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RESUMO 

 

Este trabalho visa aplicar os conhecimentos adquiridos e ministrados durantes as 

disciplinas do curso de Pós-graduação em Gerenciamento e Execução de Obras 

por meio de um trabalho prático com base em um projeto real executado na cidade 

de Curitiba, Paraná. Obteve-se acesso aos projetos arquitetônicos, estruturais e 

complementares em que um dos autores teve a oportunidade de acompanhar a 

execução da obra em estudo. O objetivo é elaborar um guia orientativo por meio 

de caso prático abordando diversos temas do universo de Gerenciamento e 

Execução de Obras. Partindo desde os requisitos legais para aprovação de um 

empreendimento nos respectivos órgãos competentes, elaboração de estudo e 

análises de linhas de financiamento, elaboração de orçamento e cronograma, 

definições de equipamentos a serem empregados, métodos construtivos, 

dimensionamento de equipes, definição e concepção de layout de canteiro de 

obras, métodos e detalhes de contratos e contratações, aplicações de boas práticas 

em gestão e Lean Construction e outros assuntos considerados pertinentes 

 

Palavras chave: Gerenciamento, planejamento, execução de obras, métodos 

construtivos, construção civil, edificações. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Respondendo por uma parte significativa no Produto Interno Bruto 

brasileiro a Indústria da Construção ocupa um papel que merece atenção por sua 

representatividade no mercado nacional. Porém a Construção Civil brasileira sofre 

por sua marcante baixa produtividade e debilidades quanto a qualidade na gestão 

de seus projetos e construção do produto final, a edificação. Em caminho oposto, 

o mercado se torna cada vez mais competitivo, exigindo das construtoras e 

incorporadoras a busca por mais eficiência, assertividade na condução de seus 

projetos. 

Segundo Limmer (1997) no contexto nacional, muitas obras 

habitacionais ainda são executadas artesanalmente, sem um adequado 

planejamento formal e sem garantia do cumprimento do prazo e orçamento 

previamente estabelecidos. 

Para Formoso (2001) estão entre as principais causas da baixa 

produtividade do setor, de suas elevadas perdas e da baixa qualidade de seus 

produtos as deficiências ocorridas nas fases de planejamento e controle.  

Fica evidente o papel do gerenciamento e da execução assertiva dentro 

dos escritórios de engenharia e canteiros de obras, para o desenvolvimento 

adequado dos empreendimentos com o emprego de técnicas de gerenciamento, 

planejamento, execução e controle; estudos de viabilidades; noções de 

construtibilidade e prevenções de patologias; sustentabilidade; segurança no 

trabalho; compatibilização entre projetos; métodos construtivos; controles 

tecnológicos dentre outras disciplinas pertinentes ao êxito das edificações. 

Este trabalho visa aplicar por meio de uma abordagem prática as 

principais disciplinas no que se trata de gerenciamento e execução de obras em que 

as informações colhidas e dados levantados tiveram como base um projeto real 

executado na cidade de Curitiba, em que se obteve acesso aos respectivos projetos 

arquitetônicos, estruturais e complementares. 



 

 

 

O objetivo é elaborar um guia orientativo por meio de caso prático 

abordando diversos temas do universo de Gerenciamento e Execução de Obras. 

Partindo desde os requisitos legais para aprovação de um empreendimento nos 

respectivos órgãos competentes, elaboração de estudo e análises de linhas de 

financiamento, elaboração de orçamento e cronograma, definições de 

equipamentos a serem empregados, métodos construtivos, dimensionamento de 

equipes, definição e concepção de layout de canteiro de obras, métodos e detalhes 

de contratos e contratações, aplicações de boas práticas em gestão e Lean 

Construction e outros assuntos considerados pertinentes. 

           

1.1. APRESENTAÇÃO DO TRABALHO 

 

Este trabalho foi divido em assuntos pertinentes para o bom 

desenvolvimento das atividades de gerenciamento e execução de empreendimento 

imobiliários, a temática é vasta e extensa, buscou-se focar nos itens primordiais 

que merecem atenção e cuidado aos profissionais executores de obras. 

O Capítulo 2 apresenta uma breve descrição do empreendimento que 

serviu de referência para o desenvolvimento deste trabalho, elucidando dados 

gerais do projeto, métodos construtivos adotados, tempo de planejamento e 

execução e a equipe proposta por parte da empresa a gerenciar o planejamento e 

execução da obra. 

O Capítulo 3 buscou apresentar toda documentação pertinente quanto 

aos requisitos legais para viabilizar a construção do empreendimento desde a 

emissão do alvará de construção até a aprovação final e entrega do habite-se. 

O Capítulo 4 trata sobre as linhas de financiamento possíveis e 

praticadas no mercado brasileiro para compra e construção de empreendimentos 

imobiliários tanto para pessoas físicas quanto para pessoas jurídicas. 

O Capítulo 5 aborda assuntos pertinentes quanto a temática de 

orçamentos de obras, descrevendo tipos de orçamentos, composições, índices da 



 

 

 

construção, legislação pertinente e elaboração do orçamento do empreendimento 

em estudo e análise da curva ABC resultante. 

O Capítulo 6 aborda o cronograma e seus controle de forma a executar 

a obra dentro das previsões. 

O Capítulo 7 aborda sobre as concepções quanto aos layouts do 

canteiro de obras em suas distintas fases. 

O Capítulo 8 apresenta os principais equipamentos a serem 

empregados durante a fase de construção, abordando especificações técnicas e 

justificas em suas escolhas. 

O Capítulo 9 apresenta sobre as equipes de trabalho. 

O Capítulo 10 aborda sobre a temática de contratos, as modalidades 

possíveis de execução de obras e serviços, orientações quanto aos contratos de 

empresas prestadoras de serviços (empreiteiras) e documentações para o adequado 

controle e gestão destes contratos. 

O Capítulo 11 aborda sobre Lean Construction e suas aplicações a 

serem adotadas no empreendimento em estudo. 

O Capítulo 142 está relacionado a técnicas de gerenciamento de projeto 

aplicadas a construção civil. 

O Capítulo 13 está relacionado a técnicas de gerenciamento de obras e 

modelos de formulários 

O Capítulo 14 está relacionado a orientações executivas quanto a 

prevenção de manifestações patológicas. 

O Capítulo 15 aborda sobre as especificações de sistemas de 

impermeabilização e os cuidados que devemos tomar durante a sua contratação e 

acompanhamento da execução.  

O Capítulo 16 aborda sobre cuidados quanto aos serviços de 

revestimentos argamassados e pinturas.  

O Capítulo 17 apresenta as vedações verticais optadas para a obra em 

estudo.  



 

 

 

O Capítulo 18 aborda sobre ensaios tecnológicos que merecem 

conhecimento e que são passíveis de serem aplicados no controle dos materiais 

aplicados em canteiro de obras.  

O Capítulo 19 está relacionado com a temática de segurança no 

trabalho, apresentando os cuidados quanto aos equipamentos de proteção coletivas 

e principais considerações das normativas pertinentes ao âmbito da construção 

civil.  

O Capítulo 20 está relacionado a acessibilidade da edificação. 

O Capítulo 21 está relacionado a sustentabilidade do canteiro de obras. 
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2. DESCRIÇÃO DA OBRA 

 

 O empreendimento selecionado para base deste presente trabalho foi 

executado durante os anos de 2015 a 2017 na cidade de Curitiba - PR. Optou-se na 

escolha do mesmo pela facilidade de acesso ao acervo de projetos e a obtenção de 

informações por meio de relatórios e documentos que contribuíram no 

enriquecimento de dados para a elaboração de um trabalho completo e assertivo. 

Buscou-se preservar o nome da construtora e da incorporadora 

responsáveis pelo empreendimento. Por questões acadêmicas tomou-se a liberdade 

de alterar determinados dados do empreendimento adotado como exemplo: 

especificações de materiais e métodos construtivos, equipamentos utilizados, 

determinação de métodos de contratação entre outros.  

O projeto possui a finalidade de construção de edificação para uso de 

habitação coletiva divididos em 7 pavimentos e 2 subsolos destinados a garagem 

e bicicletário. Ao todo são 35 unidades habitacionais, divididos em 30 

apartamentos de uma suíte com áreas privativas entre 40 m² e 60 ² e 5 coberturas 

duplex com duas suítes com áreas privativas entre 83 m² a 108 m² conforme Figura 

1 a seguir. 

 

Figura 1. Empreendimento adotado para estudo (AUTORES, 2017) 
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2.1. DADOS GERAIS DA OBRA 

 

O canteiro de obras está localizado no bairro São Francisco, na Rua 

Presidente Carlos Cavalcanti.  

A região apresenta facilidade de acesso por parte dos trabalhadores, 

sendo a região alimentada por estações tubo e pontos de ônibus próximos, e por 

parte das empresas de transportes e fretes pelo acesso facilitado por conta de 

inúmeras vias de acessos e rotas possíveis, conforme Figura 2 abaixo. 

 

 

Figura 2. Localização da obra (GOOGLE MAPS, 2017) 

 

A área do terreno do empreendimento é de aproximadamente 751,06 m² 

e possui área total construída de 3.950,78 m². 
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2.2. RESUMO DOS MÉTODOS CONSTRUTIVOS ADOTADOS 

 

Ao longo deste trabalho serão melhores esclarecidos os motivos e 

critérios adotados na escolha das metodologias e tecnologias construtivas nas 

diversas etapas do empreendimento. 

Foram selecionados nas etapas de: 

 

a) Fundação: estacas escavadas por hélice contínua; 

b) Contenção lateral de terra: cortina de contenção atirantada; 

c) Estrutura: concreto armado, lajes nervuradas com enchimento 

de EPS; 

d) Vedações da fachada: alvenaria com blocos cerâmicos; 

e) Vedações internas: dry wall; 

 

2.3. TEMPO DE PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO 

 

No desenvolvimento do empreendimento, simulando uma situação real 

de execução do mesmo, destinou-se um período de 180 dias para execução do 

planejamento, levantamento de quantitativos, elaboração de orçamentos, busca por 

fornecedores e empresas, integração entre os diferentes profissionais projetistas 

Conforme levantamento dos requisitos, etapas construtivas e demais 

considerações pertinentes elaborou-se o cronograma executivo em que se chegou 

ao tempo de execução de obra de 727 dias – iniciando em 09/05/2018 e terminando 

em 05/05/2020.  

A jornada de trabalho optada para a execução do empreendimento 

considera o trabalho somente em dias úteis com a seguinte escala: 

 

a) De Segunda a Quinta: 7h30-12h00, 13h00-17h30 

b) Sexta-feira: 7h30-12h00, 13h00-16h30 
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2.4. EQUIPE RESIDENTE NO CANTEIRO DE OBRAS 

 

Para as etapas de execução e controle da obra foi dimensionada a equipe 

residente conforme características do projeto e o tempo total de construção 

conforme cronograma executado.  

São integrantes da empresa construtora: 

 

a) 1 Engenheiro civil residente 

b) 1 Mestre de obras 

c) 1 Estagiário 

d) 1 Almoxarife 

e) 1 Técnico em segurança do trabalho 

f) 1 Pedreiro 

g) 2 Serventes para apoio e serviços gerais 

Para os demais serviços a serem executados optou-se pela terceirização 

de mão de obra via empreitada, com a seleção de empresas prestadoras de serviços 

especializados. 
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3. REQUISITOS LEGAIS 

3.1. ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 

 

Antes de se iniciar a construção é necessária a obtenção do alvará de 

construção junto à prefeitura, para isso é necessário dar entrada no projeto 

arquitetônico para a 1ª análise, onde serão obrigatórios os seguintes documentos: 

 

• Requerimento para aprovação de projeto: o qual deverá estar 

preenchido, datado e assinado (não sendo necessária a apresentação do 

responsável técnico pela execução na primeira análise); 

 

Figura 3. Requerimento para aprovação de projeto (SMU, 2018) 

 

Encontram-se no mesmo documento do requerimento para aprovação 

os diversos termos de responsabilidade, disponíveis nos ANEXO I: 

 

• Guia Amarela Atualizada (validade 180 dias): que é um registro que 

fornece informações sobre o imóvel com parâmetros da região onde 

está localizado, coeficiente de aproveitamento, taxa de ocupação, 

construções existentes no terreno, taxa de permeabilidade, recuos e 
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outros fatores necessários a serem atendidos para a execução do projeto 

arquitetônico no terreno. 

 

 

Figura 4. Modelo de guia amarela (SMU, 2018) 
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• Registro de Imóveis Atualizado (VALIDADE 90 DIAS): o qual 

deverá ser original ou fotocópia autenticada; 

• Projeto Arquitetônico Completo: 1 (uma) via com os itens 

mínimos conforme disposto no Anexo II da Portaria 80/2013; 

• Cópia do Anexo I da Portaria 80/20013: referente ao(s) uso(s) a 

ser(em) aprovado(s); 

 

 

Figura 5. Exemplo de informação que consta no anexo referente ao empreendimento em estudo 

(SMU,2018) 

 

• Diagrama de Áreas dos Pavimentos: esquema gráfico com o 

perímetro externo da edificação cotado, áreas indicadas com 

hachuras conforme descrito no Anexo II da Portaria 80/2013. (para: 

habitação coletiva, conjunto habitacional de habitação coletiva, 

edifício de escritórios e demais usos presentes no Anexo II da 

portaria 80/2013); 

• Levantamento Topográfico: para os casos previstos no Anexo II 

da Portaria 80/2013. 

 

 

Figura 6. Casos de dispensa de levantamento topográfico (SMU, 2018) 

 



28 

   

 

Após a 1ª análise poderão ser solicitados os seguintes documentos: 

• Contrato Social: com Últimas Alterações Contratuais, no caso de 

sociedades limitadas ou, Estatuto Social e Ata de Eleição da 

Diretoria, no caso de sociedades anônimas e associações; 

• Levantamento para Definição do Alinhamento (levantamento 

topográfico): ver no Anexo II da Portaria 80/2013 os casos de 

dispensa de apresentação; 

• Projeto Definitivo: mínimo de 3 (três) vias plotado em papel 

sulfite, assinado pelo(s) proprietário(s), autor do projeto 

arquitetônico e responsável técnico pela execução; 

• Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - CREA (para 

Engenheiros Civis) ou Registro de Responsabilidade Técnico - 

RRT - CAU (para Arquitetos): referente ao projeto arquitetônico, 

execução e levantamento topográfico (quando for exigido); 

• Vistos de Outros Órgãos Envolvidos na Aprovação: deverá ser 

efetuada a anexação dos pareceres e das pranchas vistadas, em via 

original ou fotocópia autenticada, quando da necessidade de ouvir os 

seguintes órgãos: 

• SMOP – OPO: quando se tratar de lote atingido por faixa não 

edificável de drenagem; e/ou quando na guia amarela houver 

omissão quanto a faixa não edificável de drenagem; e/ou quando a 

área impermeável do lote ultrapassar a 3.000 m²; e/ou quando a taxa 

de permeabilidade mínima exigida para o zoneamento não for 

atendida; e/ou quando se tratar de residência em série e conjuntos 

habitacionais nos quais possuam rua interna; 

• SMMA – MAPM: quando existirem árvores no lote ou no passeio; 

e/ou quando o lote for atingido por bosque; e/ou quando o lote for 
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atingido por área de preservação permanente – APP; e/ou quando se 

tratar de aprovação de indústria; e/ou quando se tratar de aprovação 

de projetos de usos específicos (tais como: posto de abastecimento, 

lava car, etc. – ver Portaria 80/2013). 

• Corpo de Bombeiros – C.B. e Vigilância Sanitária: para os usos 

indicados na Portaria 80/2013; 

• DNIT; CONCESSIONÁRIAS; COPEL; RFFSA; ALL; entre 

outros: quando existir informação na guia amarela referente a estes 

órgãos; 

• ISS (Imposto sobre Serviços): não deverá existir pendência 

quanto ao ISS do autor do projeto arquitetônico, do responsável 

técnico pela execução da obra ou construtora, cuja verificação será 

efetuada através do sistema da PMC, caso constatado pendência será 

solicitado a devida comprovação de regularização; 

• Guia de Recolhimento (GR): a mesma será emitida assim que a 

consulta estiver apta para a aprovação, conforme tabela de taxas. 

Para as etapas de execução e controle 

 O empreendimento selecionado para base deste presente trabalho 

 

3.2. LIGAÇÕES PROVISÓRIAS E DEFINITIVAS 

3.2.1. Ligação predial de água e esgoto para construção – SANEPAR 

 

Sendo a solicitação realizada pelo proprietário, os seguintes 

documentos pela Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR: 

 

• Comprovante de compra e venda do imóvel em nome do solicitante 

com firma reconhecida em cartório do vendedor e do comprador, 

acompanhado de título de propriedade oficial (Escritura ou Certidão de 
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Registro de Imóvel ou Carnê de IPTU em nome do vendedor) ou IPTU 

atualizado em nome do solicitante ou Certidão de Registro de Imóveis 

atualizada (data de emissão de até 30 dias); 

•Documento de identidade e CPF/CNPJ; 

• Endereço completo e entre-ruas (transversais), bem como quadra, 

lote e bairro; 

• Se Pessoa Jurídica, comprovante de registro no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica (CNPJ), Contrato ou Estatuto Social, acrescida da 

documentação do responsável pela empresa. 

 

Caso os documentos exigidos acima não estejam em nome do 

solicitante, apresentar, além destes, documento que comprove parentesco 

ascendente ou descendente de primeiro grau com o proprietário ou procuração com 

firma reconhecida em cartório. 

 

3.2.2. Ligação de energia – COPEL 

 

A solicitação de pedido de ligação pode ser efetuada em uma das 

unidades de atendimento presencial da Copel ou através do e-mail 

atendimento.presencial@copel.com. Para isso, o formulário deverá ser preenchido 

e entregue (pessoalmente ou por e-mail) juntamente com toda a documentação 

descrita no formulário. 

A solicitação deverá ser efetuada pelo novo titular da unidade 

consumidora ou por terceiro que possua procuração pública ou procuração 

particular com firma reconhecida.  

A Copel responderá as solicitações encaminhadas por e-mail em até 1 

dia útil. 
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3.3. HABITE-SE 

3.3.1. Certificado de Vistoria e Conclusão de Obras (CVCO) 

 

Vistoria solicitada pelo proprietário do imóvel, a qual é realizada por 

técnico do Urbanismo, que verifica no local se a obra foi concluída em 

conformidade com o projeto aprovado. 

 A obra estando de acordo será expedido o Certificado de Vistoria de 

Conclusão de Obras - CVCO. O CVCO corresponde ao HABITE-SE, que é o 

documento que atesta a regularidade da edificação perante o Município e é 

necessário para averbação da construção no Registro de Imóveis. 

 

 

 

Figura 7. Exemplo de requerimento para CVO (SMU, 2018) 

 

O procedimento para requerimento e obtenção do documento requer os 

seguintes passos: 

 

• 1º - Protocolar na prefeitura o requerimento para CVCO (ANEXO I): 

• Documento de identidade e CPF/CNPJ; 

• Preenchimento do requerimento para CVCO; 

• Cópia do alvará de construção; 

• Documentos condicionados na folha do Alvará de Construção; 

• Guia de recolhimento do INSS de obra. 
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• 2º - Vistoria do imóvel: 

Após deferimento no protocolo de requerimento do CVCO é feita uma 

vistoria por técnicos que vão até a obra para conferir se ela obedece ao projeto e 

aos padrões exigidos pela legislação, além de verificar se o imóvel está em 

condições de habitabilidade e uso. 

Depois da vistoria, a Secretaria Municipal de Urbanismo emite uma 

Guia de Recolhimento, que soma a taxa de expediente e a taxa de vistoria 

(calculada por metro quadrado). 

 

3.4. AVERBAÇÃO DA CONSTRUÇÃO 

Para obtenção da averbação da construção serão necessários os 

seguintes documentos: 

 

• Requerimento do interessado, com firma reconhecida, dirigido ao 

Oficial de Registro de Imóvel da localidade do lote, solicitando a 

averbação da construção; 

• Habite-se, expedido pela prefeitura; 

• Certidão de conclusão da obra, expedido pela prefeitura, informa o 

número dado à casa construída, bem como a metragem da sua 

construção; 

• Certidão Negativa de Débito (CND) é emitida pelo INSS. 

 

3.5. Regularização de obras no INSS 

 

Para obtenção da Certidão Negativa de Débito (CND) perante o INSS 

será feita a matricula CEI (Cadastro Especifico do INSS) da obra em até 30 dias 

após o início da obra e sendo alocados funcionários registrados ou funcionários de 

empresas terceirizados no CEI da obra para comprovação de que os mesmos estão 
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trabalhando nesta obra e que estão sendo pagos os impostos relativos contribuindo 

com o INSS referente a obra em questão. 

Para resguardo dos contratantes, é de suma importância a comprovação 

da quitação tributária e conformidade quanto ao recolhimento dos devidos 

impostos por parte das empresas contratadas na prestação de serviços. 

Mensalmente tal verificação deve ser realizada, sendo liberado o 

pagamento dos serviços executados somente após comprovação da documentação 

a seguir: 

 

• Cópia da GFIP do mês anterior, recolhida na CEI da obra; 

• Confirmação do pagamento do INSS dos funcionários; 

• Cópia dos cartões pontos dos funcionários do mês anterior. 

 

Caso não seja feita a declaração da contribuição do INSS durante o 

período de realização da obra ou ocorra divergências de fato a impedir a 

regularização da obra, deve ser feita a regularização da obra através da utilização 

da Declaração e informações sobre obra (DISO), para verificação dos dados 

informados na DISO serão solicitados documentos que comprovem as 

informações sobre a obra, como: 

 

• Original ou cópia autenticada do Alvará de concessão de licença para 

construção; ou 

• Original ou cópia autenticada do Habite-se ou certidão da Prefeitura 

Municipal; ou 

• Projeto aprovado ou qualquer documento oficial capaz de comprovar 

a veracidade das informações prestadas na DISO. 

 

A partir das informações prestadas na DISO após a conferência dos 

dados nela declarados com os documentos apresentados, será expedido o ARO 
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(Aviso para Regularização de Obra), em duas vias, destinado a informar ao 

responsável pela obra a área regularizada e, se for o caso, o montante das 

contribuições devidas. 

O ARO deverá ser emitido até o último dia útil da competência seguinte 

ao da protocolização da DISO, caso em que serão usadas as tabelas do CUB (Custo 

Unitário Básico) da competência de emissão do ARO. 

Para a apuração do valor da mão-de-obra empregada na execução de 

obra de construção civil, tratando-se de edificação, serão utilizadas as tabelas do 

CUB, divulgadas mensalmente na internet ou na imprensa de circulação regular, 

pelos Sinduscons (Sindicato da Indústria da Construção Civil). 

O enquadramento da obra de construção civil, tratando-se de edificação, 

será realizado de ofício, de acordo com a destinação do imóvel, o número de 

pavimentos, o padrão e o tipo da obra, e tem por finalidade definir o CUB aplicável 

à obra e o procedimento de cálculo a ser adotado. O enquadramento será único por 

projeto. 

Após definição do enquadramento e CUB a serem utilizados, é feito um 

cálculo de áreas a serem consideradas de forma a obter a área total do 

empreendimento, tipo de sistema construtivo e percentuais de mão de obra que se 

aplicam ao sistema, cálculo dos impostos sobre o custo da mão de obra estimada e 

fatores redutores possíveis de serem aplicados no valor total dos impostos 

calculados. 
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4. FINANCIAMENTO 

4.1. FINANCIAMENTO PARA PESSOA FÍSICA 

 

4.1.1. Crédito Imobiliário - CAIXA 

 

O Crédito Imobiliário CAIXA constitui-se de linhas de financiamento 

que a CAIXA coloca à disposição de seus clientes, pessoas físicas e jurídicas, com 

a finalidade de viabilizar: 

• aquisição de imóvel pronto ou em construção; 

• reforma ou ampliação do seu imóvel; 

• compra de um terreno (lote urbanizado). 

 

Os principais sistemas de amortização utilizados atualmente pela 

CAIXA são: 

• Sistema de Amortização Constante – SAC: nesse sistema de 

amortização as parcelas tendem a se reduzir ao longo do tempo. A 

prestação é composta das parcelas de amortização e juros, em que o 

valor mensal da parcela de amortização é constante pelo período de doze 

meses, sendo recalculada (divisão do saldo devedor pelo prazo restante 

do financiamento) sempre na data do aniversário do contrato. A parcela 

de juros é recalculada mensalmente, de acordo com o saldo devedor 

atualizado e a taxa de juros contratada. 

 

• Sistema Francês de Amortização ou TP (Tabela Price) - SFA/TP: 

sistema de amortização em que as prestações pagas são sempre iguais, 

a amortização aumenta a cada período e os juros diminuem a cada 

período. O saldo devedor é atualizado mensalmente, no dia 

correspondente ao aniversário do contrato, pelo índice de remuneração 

básica aplicado aos depósitos da conta de poupança, se a origem do 
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recurso for o SBPE ou pelo índice de remuneração aplicado ao FGTS, 

se a origem do recurso for o FGTS. 

 

As modalidades de financiamento que a CAIXA oferece são: 

 

• Aquisição de Imóvel novo ou usado: financiamento para a compra 

de imóvel; 

• Aquisição de Lote Urbanizado: financiamento para compra de um 

lote urbanizado (terreno dotado de infraestrutura, vias de acesso, 

soluções para abastecimento de água, energia elétrica, esgoto pluvial 

e sanitário); 

• Aquisição de Terreno e Construção: financiamento para compra 

de terreno (lote urbanizado) conjuntamente com a construção de 

imóvel; 

• Construção em Terreno Próprio: financiamento para construção 

de imóvel para clientes que já possuam a escritura definitiva do 

terreno (lote urbanizado); 

• Reforma e/ou Ampliação: financiamento de obra ou serviços que 

resultem na melhoria e/ou aumento da área construída do imóvel, 

para clientes com escritura definitiva do imóvel. 

 

 

4.2. FINANCIAMENTO PARA PESSOA JURÍDICA 

 

4.2.1. Financiamento de construção e reforma – CAIXA 

 

Se o que a sua empresa precisa é de crédito para construir ou reformar 

um imóvel, a Caixa também tem uma solução sob medida: 
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• Financiamento a partir de R$ 15.000,00 até 80% do valor da obra, de 

acordo com o que a sua empresa pode pagar; 

• Até 18 meses para construir e até 180 meses para pagar; 

• A garantia do financiamento é a alienação fiduciária do imóvel. Ou 

seja: o imóvel é dado como garantia de pagamento ao financiamento, 

enquanto o pagamento não é concluído, e a sua empresa tem o direito 

de uso do imóvel. 

 

4.2.2. Minha Casa, Minha Vida – CAIXA 

 

Requisitos gerais para elegibilidade para o programa: 

• Situação cadastral regular e saúde econômico-financeira; 

• O empreendimento deve estar localizado em área urbana; 

• Construtora com nível de qualificação no SIAC/PBQP-H; 

• Incorporação registrada no Registro de Imóveis para contratação 

(menos para “imóveis na planta”); 

• Projeto de arquitetura aprovado e alvará expedido pelo Município; 

• Licenças ambientais aplicáveis e declaração de viabilidade das 

concessionárias de água, esgoto e energia elétrica; 

• Existência de infraestrutura interna e externa ao empreendimento; 

• Demanda mínima de comercialização das unidades do 

empreendimento (menos para “imóveis na planta”). 

 

Existem 4 tipos de financiamentos para pessoa jurídica na modalidade 

minha casa minha vida. São esses: 

 

• Imóveis na Planta: linha de crédito para produção de 

empreendimentos habitacionais por meio de financiamento direto a 

pessoas físicas. 
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O Imóvel na Planta é uma linha de crédito destinada à construção de 

empreendimentos imobiliários. Em qualquer fase da obra, o imóvel na 

planta pode ser comprado por pessoas interessadas, que são agrupadas 

por uma Entidade Organizadora, e esta coordena a realização do 

empreendimento junto à construtora. 

• Alocação de Recursos: financiamento para empreendedores, pessoa 

física ou jurídica, que produzem empreendimentos com recursos 

próprios ou de terceiros. 

Disponível para empresas do ramo da construção civil de todos os 

portes, o financiamento possui duas modalidades: 

• Produto destinado a empresas privadas de todos os 

portes e do ramo da construção civil, que queiram 

comercializar empreendimentos imobiliários sem 

tomar financiamento em seu nome. Por meio dele, os 

recursos do financiamento feito para as pessoas físicas 

ou jurídicas são liberados diretamente à construtora 

conforme cronograma de execução de obra. É uma 

operação que pode ser contratada em qualquer fase da 

obra. 

• Linha de crédito imobiliário contratada diretamente 

com a construtora para viabilizar a construção do 

empreendimento. Enquanto o cronograma de obras é 

executado, também podemos financiar os adquirentes 

das unidades do empreendimento (pessoas físicas ou 

jurídicas). Os valores do financiamento aos 

adquirentes abatem o saldo devedor da sua empresa. 

Essa linha é recomendada às empresas que precisam de 

velocidade na produção do empreendimento. 
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• Apoio à Produção: produto exclusivo para empresas do ramo da 

construção civil que querem construir rapidamente. 

Disponível para empresas do ramo da construção civil de todos os 

portes, o financiamento possui duas modalidades: 

• Produto destinado a empresas privadas de todos os 

portes e do ramo da construção civil, que queiram 

comercializar empreendimentos imobiliários sem 

tomar financiamento em seu nome. Por meio dele, os 

recursos do financiamento feito para as pessoas físicas 

ou jurídicas são liberados diretamente à construtora 

conforme cronograma de execução de obra. É uma 

operação que pode ser contratada em qualquer fase da 

obra. 

• Linha de crédito imobiliário contratada diretamente 

com a construtora para viabilizar a construção do 

empreendimento. Enquanto o cronograma de obras é 

executado, também podemos financiar os adquirentes 

das unidades do empreendimento (pessoas físicas ou 

jurídicas). Os valores do financiamento aos 

adquirentes abatem o saldo devedor da sua empresa. 

Essa linha é recomendada às empresas que precisam de 

velocidade na produção do empreendimento. 

 

• Plano Empresa da Construção Civil: financiamento simplificado 

a empresas para produção de empreendimentos residenciais. 

Conhecido no mercado como PEC ou Plano 

Empresário, o Plano Empresa da Construção Civil é um 

financiamento simplificado destinado a empresas de construção civil 

que desejam produzir empreendimentos imobiliários. 



40 

   

 

5. ORÇAMENTO 

 

O orçamento de obra de engenharia é um importante guia para a tomada 

de decisões, inclusive no tocante à sua viabilidade e ao prazo de execução. 

São inúmeras as variáveis envolvidas na execução de um 

empreendimento de engenharia, alcançar a exatidão em um orçamento de obra 

chega a ser utópico, porém é preciso ponderar a precisão pretendida que varia 

conforme a finalidade almejada (estudo de viabilidade, planejamento, execução 

etc) e a qualidade dos elementos disponíveis (anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo). 

Quatro níveis (ou fases) de levantamento de custo na execução de obras 

podem ser identificadas. Para cada nível, elementos técnicos são requeridos e 

margem de erros são atreladas conforme dados a seguir: 

 

• Nível Avaliação: 

 

▪ Margem de erro: até 30% para mais e para menos; 

▪ Elementos técnicos requeridos: área de construção, tipo 

(padrão) de acabamento (qualidade) e custo unitário básico; 

 

• Nível Estimativa: 

 

▪ Margem de erro: até 20% para mais e para menos; 

▪ Elementos técnicos requeridos: anteprojeto, especificações 

técnicas e preços de referência dos serviços; 

 

• Nível Orçamento básico: 

 

▪ Margem de erro: até 10% para mais e para menos; 

▪ Elementos técnicos requeridos: projeto básico, memorial 

descritivo, composição de preços e preço dos insumos; 
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• Nível Orçamento Executivo: 

 

▪ Margem de erro: até 5%; 

▪ Elementos técnicos requeridos: projeto executivo, 

especificações técnicas detalhadas, composição de preços de 

todos os serviços e coleta de preços com diversos 

fornecedores; 

 

5.1. ORÇAMENTO DO EMPREENDIMENTO EM ESTUDO 

 

Visando a aplicação de diferentes metodologias e dos conteúdos 

abordados mais à frente em este trabalho quanto ao assunto de orçamentos de 

obras, para o empreendimento em estudo, elaborou-se a estrutura completa do 

orçamento (“esqueleto”) realizando o detalhamento com base em um orçamento 

preliminar, levantando somente o quantitativo dos serviços mais expressivos. 

A título de conhecimento mesclou-se para os serviços composições 

fornecidas com base na TCPO, no SINAPI, histórico de composições de projetos 

anteriores e pesquisa de preços no mercado da cidade de Curitiba visando 

compreender a origem dos resultados e composições e variações entre os mesmos. 

O levantamento dos quantitativos dos principais serviços orçados 

tiveram com base a todos os projetos disponibilizados para acesso e consulta. 

O ideal é que o orçamento seja o mais detalhado possível, ao nível de 

orçamento analítico, e não mesclando diferentes bases como o TCPO e SINAPI 

pois existem divergências quanto a considerações em suas composições como será 

visto a diante nos próximos itens. 

O orçamento elaborado se encontra anexado ao final deste trabalho por 

meio do ANEXO II. 

A seguir é apresentado o resumo do orçamento realizado. (Tabela 1) 
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Tabela 1 – Resumo do orçamento para o empreendimento (AUTORES, 2018). 

 

 

OBRA

ENDEREÇO

CIDADE Curitiba - PR

Material M.Obra

1 SERVIÇOS INICIAIS 156.786,24R$        695.034,00R$        851.820,24R$          12,30%

1.1 SERVIÇOS TÉCNICOS -R$                  -R$                  -R$                     0,00%

1.2 SERVIÇOS PRELIMINARES 1.500,00R$         -R$                  1.500,00R$            0,02%

1.3 INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS 16.542,60R$       9.974,00R$         26.516,60R$          0,38%

1.4 MÁQUINAS E FERRAMENTAS 73.043,64R$       36.800,00R$       109.843,64R$        1,59%

1.5 ADMINISTRAÇÃO DA OBRA E DESPESAS GERAIS 28.800,00R$       415.600,00R$     444.400,00R$        6,42%

1.6 LIMPEZA DA OBRA 30.600,00R$       117.000,00R$     147.600,00R$        2,13%

1.7 TRANSPORTE -R$                  6.500,00R$         6.500,00R$            0,09%

1.8 TRABALHOS EM TERRA -R$                  107.360,00R$     107.360,00R$        1,55%

1.9 DIVERSOS 6.300,00R$         1.800,00R$         8.100,00R$            0,12%

2 INFRA-ESTRUTURA E OBRAS COMPLEMENTARES 259.734,12R$        440.208,75R$        699.942,87R$          10,10%

2.1 Contenção e fundação 259.734,12R$     440.208,75R$     699.942,87R$        10,10%

3 SUPRA-ESTRUTURA 697.919,39R$        703.986,72R$        1.401.906,10R$       20,24%

3.2 Concreto armado 697.919,39R$     703.986,72R$     1.401.906,10R$     20,24%

4 PAREDES E PAINÉIS 507.583,71R$        363.138,58R$        870.722,29R$          12,57%

4.1 ALVENARIAS E DIVISÓRIAS 153.489,73R$     181.183,88R$     334.673,61R$        4,83%

4.2 ESQUADRIAS E FERRAGENS 261.170,28R$     152.317,20R$     413.487,48R$        5,97%

4.3 VIDROS 92.923,70R$       29.637,50R$       122.561,20R$        1,77%

5 COBERTURAS E PROTEÇÕES 70.758,16R$          39.194,56R$          109.952,71R$          1,59%

5.1 COBERTURA 17.594,41R$       4.450,20R$         22.044,61R$          0,32%

5.2 IMPERMEABILIZAÇÕES 29.161,09R$       20.679,36R$       49.840,45R$          0,72%

5.3 TRATAMENTOS ESPECIAIS 24.002,65R$       14.065,00R$       38.067,65R$          0,55%

6 REVESTIMENTOS, FORROS, MARCENARIA 628.485,82R$        584.695,63R$        1.284.309,14R$       18,54%

6.1 REVESTIMENTOS INTERNO 209.861,57R$     293.753,26R$     503.614,83R$        7,27%

6.2 REVESTIMENTOS EXTERNOS 204.812,32R$     118.103,40R$     322.915,72R$        4,66%

6.3 FORROS E ELEMENTOS DECORATIVOS 50.173,61R$       20.954,08R$       142.255,38R$        2,05%

6.4 MARCENARIA E SERRALHERIA 19.432,24R$       14.228,82R$       33.661,06R$          0,49%

6.5 PINTURA 135.926,08R$     134.206,08R$     270.132,15R$        3,90%

6.6 TRATAMENTOS ESPECIAIS EXTERNO 8.280,00R$         3.450,00R$         11.730,00R$          0,17%

7 PAVIMENTAÇÕES 161.211,50R$        131.375,53R$        292.587,03R$          4,22%

7.1 PAVIMENTAÇÕES 121.934,90R$     106.176,35R$     228.111,25R$        3,29%

7.2 RODAPÉS E SOLEIRAS 39.276,60R$       25.199,18R$       64.475,78R$          0,93%

8 INSTALAÇÕES E APARELHOS 889.269,86R$        497.730,80R$        1.387.000,66R$       20,02%

8.1 APARELHOS E METAIS 277.545,95R$     -R$                  277.545,95R$        4,01%

8.2 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 186.183,43R$     194.095,80R$     380.279,23R$        5,49%

8.3 INSTALAÇÕES HIDRÁULICA, SANITÁRIA E DE GÁS 210.684,48R$     231.905,00R$     442.589,48R$        6,39%

8.4 PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO -R$                  -R$                  -R$                     0,00%

8.5 AR- CONDICIONADO 42.608,00R$       28.668,00R$       71.276,00R$          1,03%

8.6 INSTALAÇÕES MECÂNICAS 172.248,00R$     43.062,00R$       215.310,00R$        3,11%

9 COMPLEMENTAÇÃO DA OBRA 6.328,54R$            22.149,90R$          28.478,45R$            0,41%

9.1 CALAFETE E LIMPEZA 6.328,54R$         22.149,90R$       28.478,45R$          0,41%

9.2 COMPLEMENTAÇÃO ARTÍSTICA E PAISAGISMO -R$                  -R$                  -R$                     0,00%

9.3 OBRAS COMPLEMENTARES -R$                  -R$                  -R$                     0,00%

9.4 LIGAÇÃO DEFINITIVA E CERTIDÕES -R$                  -R$                  -R$                     0,00%

9.5 RECEBIMENTO DA OBRA -R$                  -R$                  -R$                     0,00%

9.6 DESPESAS EVENTUAIS -R$                  -R$                  -R$                     0,00%

3.539.288,84R$     3.608.890,00R$     6.926.719,50R$       100%

761.939,14R$          

7.688.658,64R$       

1.943,87R$              

TOTAL OBRA

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (11%)

TOTAL GLOBAL

TOTAL / M²

ÁREA CONSTRUÍDA (m²)

DATA

REVISÃO

ORÇAMENTO EXECUTIVO

%

R01

3955,34

CÓDIGO DESCRIÇÃO
Preços parciais

Total
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5.2. CURVA DE PARETO OU CURVA ABC – INSUMOS E SERVIÇOS 

 

A curva ABC serve como ferramenta que demonstra por ordem de 

prioridades quais causas/insumos/serviços devem ser trabalhadas em primeiro 

lugar. 

 A classificação dos itens a serem estudados se dá por 3 categorias 

conforme demonstrado na Tabela 2 a seguir. 

 

 

Tabela 2. Categorias da curva ABC (Adaptado Autores, 2018) 

 

Os itens que compõem a Classe A merecem um maior controle, 

registro completo, revisões periódicas e maior cuidado ao aplicar. Os itens que 

compõem a Classe B exigem um controle normal, registro e atenção periódica. Os 

itens da Classe C possuem um menor impacto no projeto como um todo, merecem 

atenção devida, porém não com o mesmo enfoque dos itens da Classe A e B como 

exemplo, tais itens podem ser adquiridos de uma só vez. 

 

5.2.1. Curva ABC do empreendimento em estudo 

 

A seguir, por meio da Figura 8, segue a curva ABC obtida com a 

análise dos insumos a partir do orçamento elaborado para o empreendimento, 

posteriormente sendo realizada toda a interpretação pertinente dos dados. 
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Figura 8. Curva ABC do empreendimento em estudo (AUTORES, 2018) 

 

A curva ABC é muito útil para o gerenciador de custos porque aponta 

os insumos aos quais merecem maior atenção na fase de pesquisa de preços e 

aquisições. As seguintes utilidades podem ser observadas: 

 

• Hierarquização dos insumos; 

• Priorização para negociação; 

• Avaliação de impacto da variação de preço de cada insumo durante 

o desenvolvimento da obra; 

• Validação do orçamento em ações de controle. 

 

Após realização do orçamento do empreendimento e ordenamento 

dos dados conforme Tabela 3 a seguir constatou-se os itens / etapas que são 

classificadas como Classe A, B e C.  
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Tabela 3. Dados levantados após análise via Curva ABC (AUTORES, 2018). 

 

O item referente ao código 3.2, concreto armado, se mostrou o de 

maior impacto em relação ao montante total do orçamento, seguido pela: 

contenção e fundação; revestimento interno; administração da obra e despesas 

gerais; instalações hidráulicas, sanitária e gás; esquadrias e ferragens; instalações 

elétricas; alvenarias e divisórias; revestimentos externos; aparelhos e metais; e 

pintura. Estes itens mencionados são integrantes da Classe A e representam 80% 

do custo total das atividades do empreendimento, merecendo maior controle, 

monitoramento, negociação com fornecedores e cuidados quanto a aplicação e 

desperdícios. 
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6. CRONOGRAMA DE OBRA 

 

O cronograma é um instrumento de planejamento e controle 

semelhante a um diagrama, em que são definidas e detalhadas as atividades a serem 

executadas durante um período estimado. Este item aborda as principais 

preocupações que o engenheiro deve ter na hora de elaborá-lo e controlá-lo. 

O cronograma de obra é uma parte primordial, tanto no estudo de 

viabilidade, para conseguir financiamentos, angariar investidores e determinar 

tempo de retorno do investimento, quanto para o planejamento de despesas da 

empresa, através do cronograma físico-financeiro. 

Para este trabalho prático, o cronograma foi feito com o programa 

Microsoft Project, resumido por meio da Tabela 4 a seguir. 

 

 

Nome da Tarefa Duração Início Término 

Serviços Preliminares 197 dias 
Qua 
09/05/18 

Qui 
07/02/19 

   Serviços Técnicos 182 dias 
Qua 
09/05/18 

Qui 
17/01/19 

      Projetos 120 dias 
Qua 
09/05/18 

Ter 23/10/18 

      Aprovações 60 dias 
Qua 
24/10/18 

Ter 15/01/19 

      Plotagens 2 dias 
Qua 
16/01/19 

Qui 17/01/19 

   Instalações Provisorias 5 dias 
Sex 
18/01/19 

Qui 
24/01/19 

      Canteiro 5 dias Sex 18/01/19 Qui 24/01/19 

      Sinalização 1 dia Sex 18/01/19 Sex 18/01/19 

   Trabalhos em terra 15 dias Sex 18/01/19 Qui 07/02/19 

Estrutura 110 dias 
Sex 
08/02/19 

Qui 
11/07/19 

   Infra-estrutura 10 dias 
Sex 
08/02/19 

Qui 
21/02/19 

      Fundação 10 dias Sex 08/02/19 Qui 21/02/19 

   Superestrutura 100 dias Sex 22/02/19 Qui 11/07/19 

Vedações 125 dias 
Sex 
31/05/19 

Qui 
21/11/19 
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   Paredes 120 dias 
Sex 
31/05/19 

Qui 
14/11/19 

      Alvenaria 100 dias Sex 31/05/19 Qui 17/10/19 

      Drywall 20 dias Sex 18/10/19 Qui 14/11/19 

   Esquadrias 25 dias 
Sex 
18/10/19 

Qui 
21/11/19 

      Madeira 5 dias Sex 15/11/19 Qui 21/11/19 

      Alumínio 5 dias Sex 18/10/19 Qui 24/10/19 

Instalações 45 dias 
Sex 
15/11/19 

Qui 
16/01/20 

   Hidraulica 20 dias Sex 15/11/19 Qui 12/12/19 

   Elétrica 10 dias Sex 13/12/19 Qui 26/12/19 

   Mecânica 15 dias Sex 27/12/19 Qui 16/01/20 

   Incêndio 3 dias Sex 13/12/19 Ter 17/12/19 

   Reuso de Água 20 dias Sex 13/12/19 Qui 09/01/20 

Revestimentos 45 dias 
Sex 
17/01/20 

Qui 
19/03/20 

   Proteções 5 dias Sex 17/01/20 Qui 23/01/20 

   Acabamentos 40 dias Sex 24/01/20 Qui 19/03/20 

Cobertura 25 dias 
Sex 
18/10/19 

Qui 
21/11/19 

   Estrutura Metálica 20 dias Sex 18/10/19 Qui 14/11/19 

   Telhamento 5 dias Sex 15/11/19 Qui 21/11/19 

Serviços Finais 35 dias 
Sex 
20/03/20 

Qui 
07/05/20 

   Limpeza 5 dias Sex 20/03/20 Qui 26/03/20 

   Legalização 20 dias Sex 27/03/20 Qui 23/04/20 

   Entrega 10 dias Sex 24/04/20 Qui 07/05/20 

 

Tabela 4. Resumo do Cronograma (AUTORES, 2018). 

 

O cronograma completo está presente no ANEXO III. 

 

6.1. ELABORAÇÃO DO CRONOGRAMA 

 

Para elaborar o cronograma, é preciso ter os quantitativos e as 

soluções de engenharia determinados. Isso se faz com integração com a 

orçamentação, comumente estes sendo feitos ao mesmo tempo. 
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A partir dos quantitativos, é elaborado o plano de ataque para a 

execução da obra. Nesse processo são definidas as estratégias, como por exemplo 

a escolha por reboco projetado ou comum. 

Tendo os serviços e as estratégias, deve-se alocar a mão de obra e a 

duração necessárias, assim como definir as atividades das quais depende o início 

da próxima para evitar conflitos entre atividades, chamado também de 

sequenciamento de atividades. 

O sequenciamento pode ter vários tipos: 

 

• Início – início: quando as atividades devem começar ao mesmo 

tempo, necessariamente; 

• Início – fim: tipo mais comum, quando uma atividade deve começar 

logo após o término da anterior, como o início da superestrutura após 

a finalização da fundação; 

• Fim – Fim: quando duas atividades devem ser programadas para 

terminar ao mesmo tempo, muito usado para a entrega da obra 

coincidir com o fim da limpeza e de outros serviços de finalização; 

Em todas as modalidades de sequenciamento, é possível distanciar 

os marcos das atividades na quantidade de dias necessária (chamado também de 

delay). Alguns tempos de espera comuns dos serviços são, por exemplo: 

• Tempo de cura do concreto: 

1 semana para desforma; 

28 dias para reescoramento. 

• Encunhamento: 

Deve ser feito após o término de toda a alvenaria do edifício, 

começando de cima para baixo.  
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6.2. ADAPTAÇÃO DO CRONOGRAMA À REALIDADE 

  

É comum que a montagem dos sistemas complementares (hidráulica, 

elétrica, ar condicionado) leve o cronograma a sugerir um acúmulo de 

trabalhadores no canteiro, dado que essas etapas não são pré-requisitos para as 

outras. 

Quando a empresa faz a obra com funcionários contratados, a 

rotatividade é menor, dificultando a contratação de pessoal para poucos meses. 

Portanto, o que deve ser feito é distribuir os serviços pelo tempo que for necessário 

para manter os trabalhadores ocupados sem a necessidade de contratação 

temporária. 

No caso de empreitada, isso pode ser feito de maneira mais ágil, já 

que os empreiteiros são contratados para aquele serviço específico. Deve-se tomar 

cuidado para que as áreas como banheiros, vestiários e refeitórios comportem essa 

quantidade a mais de pessoas. 

 

6.3. CONTROLE DA OBRA 

 

Depois de iniciada a obra, é necessário controlar o cronograma para 

manter-se no planejamento estipulado, tanto com relação ao tempo, quanto em 

relação ao custo. A principal ferramenta disponível para essa tarefa é o cronograma 

físico-financeiro, diagrama que correlaciona cronograma e orçamento, dando 

como resultado quanto cada atividade deve custar, quanto tempo deve demorar e 

quando será feita, assim como o montante que será gasto em cada período de 

tempo. 

Uma ferramenta que pode ser utilizada em paralelo ao físico-

financeiro é a linha-base, que nada mais é do que o cronograma elaborado na fase 

de planejamento, sem as alterações e atrasos. Conforme as datas vão sendo 
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alteradas, pode-se perder a noção de quanto se está atrasado ou adiantado em 

relação ao planejado. 

 

 

Figura 9. Exemplo de linha de base e atrasos (Adaptado Autores, 2018). 

 

Com ajuda dessa ferramenta, é possível medir os atrasos e tomar as 

medidas necessárias para que os prazos sejam cumpridos ou pedir alteração no 

tempo de execução. 

Para a perfeita comunicação com os trabalhadores e empreiteiros, 

será disponibilizado no escritório de obra todo o cronograma e será utilizado um 

sistema de metas que deve ser batido semanalmente para manter o cronograma. 

Essa comunicação aberta e honesta mantém o ambiente do canteiro cooperativo e 

evita cobranças excessivas. 
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7. ORGANIZAÇÃO DO CANTEIRO DE OBRAS - LAYOUT 

 

Segundo a NR-18 é definido como canteiro de obras como área de 

trabalho fixa ou temporária, onde se desenvolvem operações de apoio à execução 

de uma obra. 

É preciso realizar um planejamento adequado quanto a organização do 

canteiro de obras quanto a realização dos serviços durante as diferentes etapas da 

obra, evitando ociosidade de equipamentos e mão de obra, transporte 

desnecessário de materiais e perda de produtividade. 

Alguns fatores devem ser levados em consideração na definição quanto 

ao planejamento e organização do canteiro, são estes: 

 

• O tipo e natureza da obra; 

• As características dos materiais empregados; 

•  Os processos e métodos construtivos empregados; 

• Os tipos de equipamentos disponíveis empregados; 

• Os prazos de execução de cada etapa e da obra total; 

• A quantificação e tipificação da mão de obra a ser utilizada em cada 

etapa. 

O canteiro da obra deste trabalho foi planejado e organizado para 

diferentes fases da obra, sendo modificado a fim de se adequar a cada nova fase 

com o objetivo de obter o melhor desempenho das atividades desenvolvidas. 

Ao todo foram concebidos 3 layouts para o canteiro de obras que 

estarão melhor elucidados nos próximos itens. 
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7.1. 1º LAYOUT – FASE INICIAL 

 

Para a fase inicial da construção, etapa que corresponde à movimentação 

de terra, execução das fundações e subsolo adotou-se a seguinte proposta 

considerando para efeito de dimensionamento das áreas o número de 

colaboradores e o baixo volume de materiais a serem estocados. 

Conforme fluxo de trabalhadores esperados segundo cronograma 

estabelecido e histograma elaborado, respeitando as orientações da NR 18, para a 

área do banheiro adotou-se: 

 

• 2 chuveiros (respeitando a proporção de 1 conjunto para cada grupo 

de 10 trabalhadores ou fração). 

• 2 conjuntos sanitários - lavatório, vaso sanitário e mictório 

(respeitando a proporção de 1 conjunto para cada grupo de 20 

trabalhadores ou fração). 

Todo o canteiro concebido levou em consideração a disposição de área 

livre que não interfira nas atividades de movimentação de terra e fundação, sendo 

escolhido a construção rente ao alinhamento predial conforme Figura 10 a seguir. 
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Figura 10 – Disposição do layout inicial Pavimento térreo (AUTORES, 2018). 
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Toda a estrutura de apoio a ser construída será em madeira tendo-se 

como exemplo a Figura 11 a seguir. 

 

 

Figura 11 – Canteiro de obras em madeira (RONARTEJANDIRA, 2011). 

 

Buscou-se planejar a construção de um único portão para descarga de 

material e portão de acesso de pedestres com uso até o final da obra. O 

detalhamento dos mesmos se encontra na Figura 12 abaixo. 

 

 

Figura 12 – Detalhamento portão e acesso de pedestres (AUTORES, 2018). 
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No andar térreo ficaram estabelecidos as áreas para almoxarifado, 

banheiros e vestiários conforme Figura 13 abaixo. 

 

 

Figura 13 – Detalhamento banheiros, vestiário e almoxarifado (AUTORES, 2018). 
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No andar superior ficaram estabelecidos os espaços paro o escritório e 

o refeitório conforme Figura 14 abaixo. 

 

Figura 14 – Detalhamento andar superior – Refeitório e escritório (AUTORES, 2018). 
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7.2. 2º LAYOUT – FASE INTERMEDIÁRIA 

 

Durante a fase intermediária do canteiro de obras ocorre um grande 

volume de produção, marcado pela grande movimentação de materiais e alto fluxo 

de pessoas. 

O layout intermediário vai ser executado após a concretagem do 2º 

pavimento e sua desforma. As áreas de vivência estarão alocadas no pavimento 

térreo do empreendimento e no subsolo. No térreo estarão o refeitório e o banheiros 

conforme Figura 17. No subsolo foram destinadas áreas de apoio aos empreiteiros 

e empresas para acomodação de ferramentas, escritório, almoxarifado, vestiário e 

baia para armazenamento de materiais hidráulicos conforme Figura 18, Figura 19, 

Figura 20 e Figura 21 a seguir. As instalações provisórias do 1º layout serão 

desmobilizadas e todo material será aproveitado para a concepção do 2º layout. 

A seguir, ilustra-se a central de carpintaria como exemplo por meio da 

Figura 15.  

 

 

Figura 15 – Central de carpintaria (REUTILIZANDOMADEIRA, 2018). 
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Foram destinados espaços próximos ao tapume da obra para centrais de 

carpintaria, argamassa e área para estoque de cimento, areia e brita por questões 

de logística e proximidade ao portão de descarga conforme Figura 16 abaixo. 

 

 

Figura 16 – Detalhamento centrais de carpintaria, argamassa e área de estoque (AUTORES, 

2018). 
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Figura 17 – Detalhamento refeitório e banheiros localizado no andar térreo (AUTORES, 2018). 
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Figura 18 – Detalhamento da distribuição das áreas de apoio, vestiário, almoxarifado e 

escritório localizados no subsolo 1 (AUTORES, 2018). 
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Conforme fluxo de trabalhadores esperados segundo cronograma 

estabelecido e histograma elaborado, respeitando as orientações da NR 18, para a 

área do banheiro adotou-se: 

• 4 chuveiros (respeitando a proporção de 1 conjunto para cada grupo de 

10 trabalhadores ou fração). 

• 3 conjuntos sanitários - lavatório, vaso sanitário e mictório 

(respeitando a proporção de 1 conjunto para cada grupo de 20 

trabalhadores ou fração). 

 

O detalhamento do vestiário juntamente com o quantitativo de chuveiros 

adotado está elucidado por meio da Figura 19 abaixo. 

 

 

 

Figura 19- Detalhamento do vestiário e áreas de apoio no subsolo 1 (AUTORES, 2018). 

 

O detalhamento do setor administrativo juntamente com a disposição 

do almoxarifado e áreas de apoio está elucidado por meio da o vestiário juntamente 

com o quantitativo de chuveiros adotado está elucidado por meio da Figura 20 a 

seguir. 
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Figura 20 – Detalhamento do escritório, almoxarifado e áreas de apoio no subsolo 1 

(AUTORES, 2018). 

Foi previsto, no subsolo 1, a disponibilidade de espaço para 

armazenagem de tubulações hidráulicas com o intuito de organização conforme 

dimensões e especificidades entre os materiais. O detalhamento das baias está 

elucidado por meio da Figura 21 abaixo. 

 

 

Figura 21 – Detalhamento das baias de armazenagem de tubulações (AUTORES, 2018). 
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7.3. 3º LAYOUT – FASE FINAL 

 

Durante a fase final de construção da obra ocorrem as etapas de 

revestimentos e acabamentos finais. O estoque de materiais é baixo e são poucas 

equipes que estarão trabalhando. Todo o canteiro de obras do 2º layout será 

desmobilizado em que os materiais que não puderem ser reaproveitados serão 

descartados e materiais passíveis de reuso serão destinados ao centro logístico da 

construtora. 

O 3º layout foi concebido para aproveitar os espaços já construídos e 

definitivos do empreendimento. O escritório e o almoxarifado estarão alocados nos 

apartamentos 203 e 204 do empreendimento. O refeitório ficará alocado no espaço 

destinado ao espaço gourmet. O empreendimento em seu projeto já previu espaço 

de apoio com vestiário e banheiro a seus funcionários de manutenção, tais espaços 

serão utilizados durante a fase final da obra. Após desmobilização total do canteiro 

tais áreas serão vistoriadas e quaisquer avarias serão corrigidas. 
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8. EQUIPAMENTOS DA OBRA 

 

 Este item aborda todos os equipamentos adotados para a execução 

da referida obra desde a etapa de movimentação de terra e escavação até as etapas 

de acabamentos finais e entrega do empreendimento. 

 

8.1. EQUIPAMENTOS DE ESCAVAÇÃO 

8.1.1. Retroescavadeira sob esteiras 

 

Etapa de emprego do equipamento: fases iniciais de execução do 

empreendimento que compreendem as etapas de movimentação de terra, execução 

das cortinas de contenções e fundações. Adotou-se para a escavação o uso de 

retroescavadeiras.  

Tempo em obra: 25 dias (16/01/19 a 19/02/19) 

Modalidade de contrato: locação do equipamento e operador incluindo 

frete e combustíveis. 

Justificativa da escolha do equipamento: pela disponibilidade e 

facilidade em alugar o equipamento no mercado local, cidade de Curitiba, e pelas 

vantagens de movimentação, versatilidade e produtividade optou-se pelo uso de 

retroescavadeira com base sobre esteiras, equipamento exemplificado por meio da 

Figura 22 a seguir. 

 

Figura 22. Retroescavadeira (JAWORSKI, 1997) 
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8.1.2. Bob Cat 

 

Estes equipamentos (Figura 23) são compactos e possuem dimensões 

ideais para a execução de trabalhos de forma rápida e eficientes em locais de acesso 

restrito.  

 

Figura 23. Bobcat (MFRURAL,2018) 

 

Etapa de emprego do equipamento: na etapa de execução dos drenos 

localizados no piso do subsolo 2 com a execução de valas, movimentação de terra, 

regularização do solo e espalhamento de brita para execução da base para o piso a 

ser concretado optou-se pelo emprego das carregadeiras e mini escavadeiras Bob 

Cat. Por limitações de altura da estrutura fica impossibilitado o uso de 

retroescavadeiras para tais atividades. 

Tempo em obra: 10 dias (06/02/19 a 19/02/19) 

Modalidade de contrato: locação do equipamento e operador incluindo 

frete e combustíveis. 

Justificativa da escolha: agilidade e versatilidade na execução dos 

serviços, facilidade de acesso a locais restritos quanto a dimensões espaciais e 

opção de locação do equipamento por diária. 
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8.2. EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE HORIZONTAL 

 

A escolha dos equipamentos a serem utilizados para movimentação de 

pessoas e materiais deve considerar a dinâmica da obra, o layout do canteiro, os 

principais materiais e componentes a serem transportados e suas formas de 

apresentação/embalagem. 

Deve-se atentar quantos as exigências de segurança do trabalho e o 

respeito quanto as exigências de normativas vigentes, NR 18 por exemplo. 

Os equipamentos para transporte horizontal de pequenas cargas foram: 

carrinho de mão, giricas, carros plataformas, carros armazém e paleteira manual. 

 

Etapa de emprego dos equipamentos: desde as etapas iniciais de 

limpeza e mobilização de canteiro de obras até as etapas finais de acabamentos, 

limpeza e entrega do empreendimento. 

Tempo em obra: 560 dias (09/05/18 a 05/05/19) 

Modalidade de contrato: aquisição pela construtora, em caso da 

necessidade de maiores quantidades para determinadas ocasiões pode-se recorrer 

a locação. 

Justificativas das escolhas: Além do desgaste físico dos trabalhadores 

que deve ser minimizado, um estudo racional com o uso de equipamentos 

adequados para a movimentação de materiais dentro do canteiro de obras visa 

otimizar a produtividade, a redução de perdas e a otimização logística, reduzindo 

o tempo despendido em um canteiro corresponde ao transporte de materiais 

 

8.3. EQUIPAMENTO PARA TRANSPORTE VERTICAL – ELEVADOR 

CREMALHEIRA 

 

Etapa de emprego do equipamento: montagem e operação após a 

execução da laje do térreo até a conclusão dos serviços internos em todos os 
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pavimentos, sendo desmontado após a conclusão da instalação e início de operação 

dos elevadores internos.  

Tempo em obra: 392 dias (20/02/19 a 17/03/20) 

Modalidade de contrato: locação do equipamento. 

Justificativa da escolha:  possibilidade de transporte de pessoas e 

materiais, velocidade de ascensão e comporte de cargas elevadas. 

Características do equipamento: O equipamento principal adotado 

para a movimentação vertical dentro do canteiro de obras foi elevador do tipo 

pinhão / cremalheira, composto por torre metálica treliçada e cabine movimentada 

por engrenagens e trilhos dentados. No mercado pode-se encontrar diferentes 

equipamentos cremalheiras com diferentes capacidades de carga e velocidades, 

cargas que variam de 800 kg a 2000 kg e velocidades de 35 m/min a 66 m/min. 

Para este tipo de equipamento deve-se realizar um estudo e análise 

adequada na escolha do equipamento que atenda ao volume de insumos a serem 

transportados por serviço, capacidade de carga e o tempo de carga e descarga por 

pavimento.  

 

8.4. ANDAIMES 

 

Etapa de emprego do equipamento: desde as etapas iniciais de 

execução da estrutura de contenção de solo até etapas finais de acabamentos finais. 

Tempo em obra: 90 dias (datas distribuídas entre diferentes serviços) 

Modalidade de contrato: locação do equipamento incluindo mão de 

obra para montagem e desmontagem. 

Justificativa na escolha: versatilidade quanto a movimentação dos 

componentes dentro da obra, agilidade de montagem e custo benefício em relação 

a plataformas elevatórios ou outros equipamentos motorizados. 

Características do equipamento: andaimes são estruturas provisórias, 

plataformas elevadas, que possibilitam o acesso de pessoas e equipamentos em 
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locais de trabalho em altura. Detalhamentos por meio de projetos são 

imprescindíveis, com o fornecimento de plantas, cortes, vistas e detalhes técnicos, 

dimensionamento das peças, cargas adotadas, pontos de amarração e sequência de 

montagem. 

Somente profissionais habilitados devem estar a par do projeto, 

montagem e supervisão em canteiro de obra. 

No caso do presente trabalho serão utilizados andaimes para a execução 

de serviços em altura cuja a permanência dos andaimes não seja longa, como por 

exemplo: serviços de altura no hall central da edificação e no garden vertical 

localizado no segundo pavimento. 

 

8.5. BALANCIM LEVE 

 

Etapa de emprego do equipamento: início dos serviços de execução 

do reboco externo, assentamento de revestimento em fachada e pintura. 

Tempo em obra: 45 dias (15/01/19 a 17/03/19) 

Modalidade de contrato: locação do equipamento incluindo 

fornecimento de projeto, mão de obra para frete, recebimento de material, 

montagem e desmontagem. 

Justificativa de escolha: a recomendação de uso para balancins leves 

se dá para empreendimentos a partir de 5 pavimentos. Modularidade das peças e 

possibilidade de locação de equipamentos elétricos caso necessidade de maior 

agilidade de ascensão. 

Características dos equipamentos: as plataformas são modulares e 

visando melhor conformação perimetral da área em fachada serão utilizados 

balancins de 3m, 6m e em formato de “L”. 
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9. EQUIPES 

 

A definição das equipes de trabalho que irão executar os diversos serviços 

presentes em uma obra é parte integrante do planejamento, já que esta afeta em 

muitos aspectos o custo e prazo do empreendimento, além da concepção e logística 

do canteiro 

Quanto mais trabalhadores forem alocados para uma tarefa, mais rápido ela 

será feita, a não ser que essa quantidade seja tão grande que se torne 

contraproducente em termos de logística e até de custo diário de pessoal, então 

essa proporção deve ser meticulosamente planejada para atingir um pico de 

eficiência. 

Na mesma linha, quanto mais pessoas houverem trabalhando ao mesmo tempo, 

maior deve ser a estrutura de banheiros, vestiários, refeitório, etc, então o ideal é 

que essa definição e a montagem do cronograma se “conversem”, para uniformizar 

o histograma em um número de pessoas razoável e compatível com o tamanho da 

obra. 

 

9.1. MONTAGEM DE EQUIPES 

 

Para a montagem das equipes, é necessário ter-se elencado todos os 

serviços, informação presente no orçamento. 

Foi definido anteriormente que a maioria das tarefas será terceirizada e 

contratada por empreitada. Sabendo isso, deve-se incluir um engenheiro, um 

mestre-de-obras, um servente e um estagiário contratados pela construtora para 

fazer os serviços de administração da obra, controle de qualidade, medições e 

limpezas gerais, entre outros que seriam difíceis de contabilizar em uma 

empreitada. 

A quantificação de equipes é feita a partir da proporção entre 

profissionais e serventes e o montante do serviço. 
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Por exemplo: em uma execução de alvenaria, é necessário um servente 

para cada profissional, para que este seja abastecido com blocos e argamassa e não 

precise se deslocar, mantendo o rendimento alto. 

 

Tarefa Profissional Servente 

Administração 1 1 

Canteiro 
  

Sinalização 
  

Trabalhos em Terra 1 1 

Fundação 1 2 

Superestrutura 4 4 

Alvenaria 4 4 

Dry-wall 2 2 

Esquadrias de Madeira 2 2 

Esquadrias de Alumínio 2 2 

Hidráulica 2 4 

Elétrica 2 4 

Mecânica 2 2 

Incêndio 1 1 

Reuso de Água 1 1 

Proteções 
  

Acabamentos 6 8 

Estrutura Metálica 2 2 

Telhamento 2 2 

Limpeza 
  

 

Tabela 5. Quantificação de equipes (AUTORES, 2018). 
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A partir dessa quantificação e em posse do cronograma proposto, 

podemos elaborar o histograma da obra, que nos diz quantos trabalhadores estarão 

no canteiro ao mesmo tempo, separado por mês: 

 

 

Figura 24. Histograma da obra (AUTORES, 2018). 

 

 Essa versão do histograma já foi feita com a intenção de equalizar a 

quantidade de trabalhadores no canteiro para minimizar a estrutura necessária para 

atendê-los. 
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10.  CONTRATAÇÃO  

 

Para este presente trabalho, a título de planejamento e desenvolvimento 

das demais atividades como elaboração do orçamento, foi considerado que a 

incorporadora do empreendimento buscou os serviços de gerenciamento e 

execução de obras de nossa construtora, sendo o contrato estabelecido entre as 

partes por contratação por administração em que será cobrado uma “taxa de 

administração” em relação ao realizado e faturado ao longo da concepção e 

execução da obra, as compras de materiais e a contratação de terceiros serão 

faturadas em nome da Contratante visando evitar duplicidade de tributos. 

No próximo item buscou-se abordar sobre a modalidade de contratação 

da mão de obra e demais considerações relevantes a respeito. 

 

10.1. CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA PARA O EMPREENDIMENTO 

EM ESTUDO 

 

Optou-se para designar os serviços e etapas construtivas a 

empreiteiras especializadas nas mais diversas áreas, por meio de contratos por 

empreitada por preço unitário conforme será melhor esclarecido nos próximos 

itens.  

É necessário que a construtora esteja atenta no momento da 

contratação no intuito de verificar se a empresa contrata possui capacidade técnica 

de executar os serviços contratados, se está em ordem na parte contábil, se não 

possui nenhuma pendência tributária. 

 

10.1.1. Contrato 

 

Um contrato nada mais é que um acordo entre duas ou mais pessoas 

que entre si transferem direito ou se sujeitam a uma obrigação (FERREIRA, 1999). 
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Visando resguardo da construtora quanto a exposição de riscos, deve ser 

formalizado o contrato com o empreiteiro antes que a equipe subcontratada 

comece a trabalhar e que ambas as partes estejam cientes das implicações legais 

do mesmo.  

O conhecimento do conteúdo do contrato é fundamental e as 

implicações que podem surgir pelo descumprimento dos termos do acordo. O 

escopo técnico do trabalho contratado deve estar claro em detalhamento suficiente 

para que resguarde judicialmente a construtora quanto a falhas no atendimento do 

contrato pelo empreiteiro. É recomendável fornecer planilhas com o levantamento 

quantitativo dos serviços, lista de materiais e equipamentos necessários, projetos 

detalhados e procedimentos padronizados de execução da construtora. 

 

O contrato firmado deve ser o mais completo possível, estando bem 

claros: 

 

• Identificação das partes 

• Escopo do serviço 

• Obrigações entre as partes 

• Condições de prazo e de aceite dos serviços 

• Forma de pagamento 

• Encargos sociais 

• Documentação necessária 

• Retenções de garantia 

• Condições para rescisão do contrato 

• Demais aspectos da prestação dos serviços contratados 

• Foro 

• Anexos 
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10.1.2. Modalidades de contratação de mão de obra 

 

Várias são as modalidades possíveis de contratação de serviços de 

mão de obra para a construção civil. As mais usuais são: por preços unitários, por 

valor fixo (global ou etapas) e por administração (homens-hora). Para a presente 

obra adotou-se a modalidade por preço unitário. 

 

10.1.2.1. Preço unitário 

 

Neste tipo de modalidade o empreiteiro é remunerado conforme o 

serviço executado tendo o valor final segundo preços unitários predefinidos. Em 

contratos por preços unitários, o critério de medição deve ser claramente definido, 

para evitar conflitos durante o acerto das medições entre a construtora e o 

empreiteiro. 

 Merece cautela nesta modalidade contratual serviços não previstos 

normalmente nas planilhas de orçamento, serviços de retoques, requadros e outros 

menores. Outra problemática desta modalidade é o não comprometimento do 

empreiteiro no cumprimento dos serviços dentro do que necessita a construtora em 

que alguns casos o empreiteiro executa dentro de um mês somente o suficiente 

para pagar os custos com ferramentas, funcionários e impostos, sobrando ainda um 

pequeno lucro. 

 Cuidados a serem tomados para melhorar os resultados de um 

contrato por preços unitários: 

 

• Verificar previamente as medidas de campo e as de projeto, 

comparando-as com o orçamento, visando evitar surpresa na hora de 

realizar as medições; 

• Calcular os preços unitários que ficariam dentro do orçamento, para 

cada serviço; 
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• Negociar com o empreiteiro a execução de recortes, arremates e 

requadros dentro dos preços unitários contratados, evitando fazer 

medições separadas para estes serviços menores; 

• Buscar colocar cláusulas contratuais de penalidades caso o 

empreiteiro não cumpra prazos e qualidades estipulados. 

 

10.2. CONTRATOS COM EMPREITEIROS 

 

 O contratante responde solidariamente sobre os atos do empreiteiro, 

para evitar problemas futuros nas esferas jurídicas toda cautela é bem-vinda. 

Buscou-se destinar um período para o planejamento de contratação 

e mobilização de empreiteiros visando se prevenir contra problemas futuros, como 

casos de empreiteiros com falta de documentação de funcionários, débitos de 

impostos, capacidade de execução dos serviços, ordem quanto a parte contábil. 

 

10.2.1. Referências 

 

No momento de prospecção dos empreiteiros buscou-se levantar 

referências de serviços anteriores prestados. 

 

10.2.2. Documentação exigida na entrada 

 

Para elaboração de contrato entre a construtora e as empreiteiras 

serão exigidos documentos e certidões (consultando a veracidade via internet ou 

por meio de outros meios) visando levantar a conformidade ou não perante débitos 

trabalhistas, impostos e encargos atrasados, prazos de validades e afins: 

 

• Alvará de funcionamento; 

• Cópia do Cartão do CNPJ; 
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• Contrato Social; 

• Certidão Simplificada da Junta Comercial; 

• Comprovante de Inscrição Estadual – se houver; 

• Comprovante de conta bancária; 

• Documentos de todos os sócios – Cédula de Identidade e CPF ou 

CNH; 

• Comprovante de endereço da empresa e de todos os sócios; 

• Declaração de serviços contábeis (Dados do contador); 

• Comprovante de nota fiscal válida, manual ou eletrônica; 

• Apresentação do seguro de vida dos funcionários da empresa; 

• PCMSO/PPRA; 

• Certidão Negativa da Justiça do Trabalho; 

• CRF do FGTS (Caixa Econômica Federal); 

 

10.2.3. Documentação dos funcionários 

 

Antes do início dos serviços das empresas contratadas, será 

solicitado e verificado a documentação de todos os funcionários que estarão 

alocados no canteiro de obras. Mantendo sempre atualizada tal documentação e 

arquivamento dos mesmos no canteiro de obras para possíveis solicitações durante 

fiscalizações do Ministério do Trabalho. 

A listagem dos documentos a serem solicitados estão a seguir: 

• Ficha de Registro de Funcionários contendo assinatura e foto; 

• Original Carteira de Trabalho (Cópia do contrato de Trabalho, 

cópia da página com foto, qualificação profissional, registro e 

carimbo da empresa); 

• ASO (Atestado de Saúde Ocupacional); 

• Carteira de Identidade e CPF ou CNH; 
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• Comprovante de residência atualizado contendo CEP, na falta de 

um comprovante oficial, apresentar declaração de endereço assinada 

pelo funcionário; 

• Carteira de Vacinação; 

• Cópia do acordo de compensação das horas do sábado; 

• Cópia da opção ou não de vale transporte; 

• Certificado de Integração NR – 18; 

• Certificado de Integração NR – 35, para trabalhos em altura; 

• Certificado de Integração NR – 10, para trabalhos com eletricidade; 

 

10.2.4. Documentação mensal para liberação de medição 

 

Para resguardo dos contratantes, é de suma importância a 

comprovação da quitação tributária e conformidade quanto ao recolhimento dos 

devidos impostos por parte das empresas contratadas na prestação de serviços. 

Mensalmente tal verificação deve ser realizada, sendo liberado o 

pagamento dos serviços executados somente após comprovação da documentação 

a seguir: 

• Cópia da GFIP do mês anterior, recolhida na CEI da obra; 

• Confirmação do pagamento do INSS dos funcionários; 

• Cópia dos cartões pontos dos funcionários do mês anterior. 

 

10.2.5. Prazos de arquivamento de documentação dos empreiteiros 

 

Deve-se ater quanto ao prazo recomendado para arquivamento de 

toda documentação obtida durante o desenvolvimento das atividades dentro do 

canteiro de obras. 

Quanto aos prazos recomendados para arquivamento da 

documentação Tabela 6 a seguir enumera datas importantes a serem respeitadas. 
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Construtora Período Empreiteiro Período 

Cópia do Registro do 

Funcionário 

Durante 

execução da 

obra 

Cópia do Registro do 

Funcionário 
30 anos 

Cópia do Atestado de 

Saúde (ASO) 

Durante 

execução da 

obra 

Cópia do Atestado de Saúde 

(ASO) 

20 anos após 

o 

desligamento 

Cópia do Certificado de 

Habilitação para funções 

especializadas (soldador, 

eletricista, operador) 

Durante 

execução da 

obra 

Cópia do Certificado de 

Habilitação para funções 

especializadas (soldador, 

eletricista, operador de 

empilhadeira, etc.) 

Durante a 

execução da 

obra 

PPP - Perfil 

Profissiográfico 

Previdenciário 

Tempo 

indeterminado 

PPP - Perfil Profissiográfico 

Previdenciário 

Tempo 

indeterminado 

PPRA 

Durante 

execução da 

obra 

PPRA da obra 20 anos 

PCMSO 

Durante 

execução da 

obra 

PCMSO 20 anos 

PCMAT > 20 

funcionários 

Durante 

execução da 

obra 

PCMAT > 20 funcionários da 

obra 
20 anos 

Se autônomo - Cópia do 

Registro na Prefeitura ou 

Inscrição no INSS 

Durante 

execução da 

obra 

Se autônomo - Cópia do 

Registro na Prefeitura ou 

Inscrição no INSS 

20 anos 

Formulários de Inspeção 

de Segurança e 

Fiscalizações 

Durante 

execução da 

obra 

Formulários de Inspeção de 

Segurança e Fiscalizações 
20 anos 

Cópia das Comunicações 

de Acidentes de Trabalho 

Durante 

execução da 

obra 

Cópia das Comunicações de 

Acidentes de Trabalho 
20 anos 

Relação do nome dos 

funcionários da 

empreiteira 

20 anos 

Fichas de advertências, lista 

de presença em treinamentos, 

Ordens de Serviço, 

Certificado de Aprovação dos 

EPIs 

20 anos 

Cópia do Contrato com 

o empreiteiro e da 

rescisão contratual 

20 anos Ficha de Acidente de 

Trabalho - ANEXO 1 da NR 

18 

3 anos 

Tabela 6. Lista de documentos que devem ser solicitados do empreiteiro e período que precisam 

permanecerem arquivados (CHOMA, 2007) 
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11.  LEAN CONSTRUCTION 

 

11.1. APLICAÇÃO NA FASE DE PROJETO  

 

Durante a fase de concepção dos projetos será focado em reduzir a 

variabilidade do produto, simplificação do número de passos e partes. 

Isso será feito através de uma otimização das vigas e pilares para que 

tenham tamanhos iguais, na medida do possível, para que possa haver reutilização 

de formas, evitar possíveis erros de leitura de projeto e facilitar e agilizar a 

execução destes elementos conforme a repetição. As medidas devem ser 

modulares, ou seja, terem dimensão divisível por 10 cm por conta da 

disponibilidade maior desses tamanhos nas esquadrias e em outros produtos a 

serem instalados. 

Também será feito nos projetos complementares (hidráulico, elétrico, 

estrutural, ac ...) o máximo de padronização possível a fim de reduzir as 

variabilidades e simplificar o número de passos e partes com o intuito de melhorar 

o rendimento dos serviços e a qualidade final do produto e diminuir possíveis 

falhas e retrabalhos. 

Na fase projetos planejamos também que seja feita a modelagem em 

BIM dos projetos complementares a fim de: 

 

• Gerar um detalhamento mais preciso e padronizado; 

• Obter quantitativos mais precisos e realistas do que será utilizado em 

obra; 

• Realizar a compatibilização dos projetos a fim de encontrar melhores 

soluções para a integração dos projetos, evitando assim as interferências 

entre projetos e eventuais improvisações em obra; 

• Facilitar a realização de um ASBUILT no decorrer da obra. 
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11.2. MÉTODOS CONSTRUTIVOS 

 

Durante a seleção dos métodos construtivos o foco é reduzir o tempo 

de ciclo das atividades, simplificar o número de passos e partes e por este foi 

motivo será utilizado o método de drywall no interior dos apartamentos. Esta 

medida trará as seguintes vantagens: 

• Enxutar a construção destas paredes, tanto quanto a custo, quanto a 

tempo e limpeza da obra; 

• Diminuir o custo se considerarmos a menor carga das paredes na 

estrutura e a não necessidade de emboço; 

 

11.3. APLICAÇÕES EM OBRA 

 

Durante a aplicação em obra o foco é a reduzir atividades que não 

agregam valor, reduzir a variabilidade, reduzir o tempo de ciclo, simplificar o 

número de passos e partes, melhorar transparência do processo, focar no controle 

do processo global e introduzir melhoria continua no processo. 

Para reduzir a variabilidade, reduzir o tempo de ciclo, simplificar o 

número de passos e partes será comprado todo aço cortado e dobrado de forma a 

trazer as seguintes vantagens: 

 

• Eliminação de banca de corte e dobra e dos equipamentos 

correspondentes; 

•  Diminuição massiva de perdas de aço; 

• Diminuição da estrutura logística dentro do canteiro, pela não 

necessidade de movimentar barras até a banca de corte e dobra e desta 

para a montagem e; 
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• Diminuição do quadro de funcionários especializados, necessitando 

agora, apenas de montadores de armadura. 

 

Durante a construção, deve-se prestar muita atenção aos sistemas 

complementares (hidráulico, elétrico, ar-condicionado, etc) para que sejam 

dispostas as esperas de forma correta, a fim de evitar retrabalho. 

Serão utilizadas formas de madeirite naval preto 18 mm, que é mais 

resistente e deve aguentar mais utilizações seguidas em vários pontos da estrutura, 

além da questão estética que melhora a moral da equipe e a visão de consumidores 

e até concorrentes. 

Para reduzir o tempo de ciclo, melhorar transparência do processo, 

focar no controle do processo global serão utilizados os sistemas logísticos Kan 

ban e Just-in-Time também poderão ser utilizados em conjunto de forma a facilitar 

o controle do fluxo de produção, impedir grandes estoques, reduzir perdas, 

melhorar o controle do desperdício nas frentes de trabalho e evitar despesas 

desnecessárias. 

 

11.3.1. Células de produção 

 

Serão criadas células de produção, que em conjunto com o sistema de 

Kan ban e Just-in-time ajudam a reduzir atividades que não agregam valor, na 

redução do tempo de ciclo de processo e melhorar o foco no processo global. 

Células de produção locais onde serão produzidos kits de hidráulica que 

consistem na montagem prévia dos misturadores de torneiras, ligações dos 

registros, misturadores e cano do chuveiro, entre outros kits de hidráulica, também 

serão montados kits de esquadrias sempre buscando uma padronização nestes kits, 

maior agilidade na produção dos mesmos e facilidade na hora de implantação dos 

kits no local definitivo em obra (Figura 25).Figura 25. Célula de produção 

(CARVALHO, 2017) 
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Figura 25. Célula de produção (CARVALHO, 2017) 

 

  

11.3.2.  5s 

 

Será implementada a metodologia 5s que ajuda a reduzir atividades que 

não agregam valor e melhorar o fluxo do processo. 

O 5s é uma das ferramentas do pensamento Lean que nos ajuda a criar 

a cultura da disciplina, identificar problemas e gerar oportunidades para melhorias. 

A proposta do 5s (assim como algumas outras ferramentas lean) é reduzir o 

desperdício de recursos e espaço de forma a aumentar a eficiência operacional. 

(Figura 26) 

 

Figura 26. Descrição do 5s (AUTORES, 2017) 
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Será selecionado um responsável pela implantação do programa 5S de 

forma macro na obra e este será irá eleger um responsável dentro de cada setor da 

obra que irão auxiliá-lo a implantar o programa 5S em cada setor da obra. 

Para facilitar a implantação do sistema 5S, irá ser feito uma implantação 

por etapas de forma realista sempre buscando conciliar a execução e 

implementação do programa. Sempre utilizando ferramentas visuais para facilitar 

a disseminação da prática do programa 5S, criação e manutenção de rotinas de 

limpeza e organização da obra além da instituição de bonificações a partir de 

parâmetros de limpeza e organização da obra 

 

 

11.4. SISTEMAS DE CONTROLE DE OBRA 

 

Serão aplicados também alguns sistemas de controle de obras que 

possuem como foco melhorar a transparência do processo para todos os 

envolvidos, focar no controle do processo global e introduzir a melhoria contínua 

no processo. 

 

11.4.1. Look ahead 

 

Planejamento de médio prazo, cerca de 4 a 6 semanas, que busca 

antecipar todas as atividades a serem realizadas, identificar que as atividades 

relacionadas tanto como atividades predecessoras, constituintes e auxiliares (que 

não agregam valor. Ex: compras), estipular prazos e definir responsáveis pela a 

finalização de cada uma das atividades relacionadas assim gerando uma lista de 

restrições. 
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Tabela 7. Modelo de Look Ahead (AUTORES, 2017) 

 

Será definido um responsável dentro da obra por realizar os 

planejamentos, este terá a função de coordenar as reuniões de concepção dos 

planejamentos de curto e médio prazo. 

No que diz respeito ao planejamento de médio prazo, este será 

responsável por formalizar e disseminar os planejamentos para toda a equipe, 

realizar o controle dos responsáveis de finalizar cada uma das atividades 

relacionadas (restrições) das tarefas, fazer um controle, buscar soluções para os 

problemas e realizar observações a respeito de cada uma destas etapas. 

Para cada atividade auxiliar será designado um responsável 

compatível com o nível hierárquico de responsabilidade e de setor da atividade a 

ser realizada. (ex: atividade de compras – comprador) 
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Tabela 8. Exemplo de lista de restrições (AUTORES, 2017). 

 

11.4.1. Last Planner e Percentual de Planos Concluídos - PPC 

 

A aplicação do Last Planner se trata de planejamento de curto prazo, 

cerca de 1 ou 2 semanas no máximo. Tem como função ser um planejamento o 

mais realista possível, pois busca participação e comprometimento das partes 

interessadas desde a sua concepção até o seu controle, também tem como função 

de transparência através da disseminação do plano daquilo que está sendo 

realizado tanto a fim de gerar motivação, como reforçar o comprometimento 

fazendo com que todos se sintam responsáveis por este plano. Um exemplo de 

tabela de planejamento semanal pode ser visto na tabela 9. 

Percentual de planos concluídos, é parte da avaliação do processo de 

planejamento e controle da execução. Nele é levantando a partir de quais dias 

estava previsto para a realização de cada uma das atividades e quando ela foi 

realmente executada, dando então uma nota 0 ou 1, 0 caso não tenha sido 

executado nos dias que foi previsto da forma que foi previsto, mesmo que tenha 

sido executado na mesma semana e no mesmo tempo total previsto, e 1 caso atenda 

os dias que foram previstos e equipe prevista para a atividade. E caso a nota tenha 
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sido levantar qual o motivo para isso ter ocorrido, tentando qualificar esse motivo 

dentro de uma série de motivos já listados ou criando um novo, a fim de melhorar 

os planejamentos futuros. 

 

 

Tabela 9. Planejamento semanal (AUTORES, 2017) 

 

Será definido um responsável dentro da obra para realizar os 

planejamentos e realizar o controle dos percentuais de planos concluídos, este terá 

a função de coordenar as reuniões de concepção dos planejamentos de curto e 

médio prazo. 

No que diz respeito ao planejamento de curto prazo, este será 

responsável por buscar participação e engajamento dos responsáveis por cada uma 

das etapas, formalizar e disseminar os planejamentos para toda a equipe, realizar 

o controle de cada uma das atividades e realizar o controle do 

programado/executado e identificar os problemas que surgiram durante cada uma 

das etapas, buscar soluções e formas de otimizar o planejamento e a execução das 

próximas atividades a fim de se respeitar os planejamentos de médio e longo prazo. 
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12. TÉCNICAS DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS 

 

12.1. INICIAÇÃO 

Os processos executados para definir um novo projeto ou uma nova fase 

de um projeto existente através da obtenção de autorização para iniciar o projeto 

ou fase. (PMBOK 5ª. Ed., 2013) 

Inicialmente é necessário entender a proposição do projeto, 

identificando os requisitos, premissas e riscos iniciais (oportunidades e ameaças) 

para sua realização e identificação das partes envolvidas, ou seja, pessoas ou 

organizações que participem ativamente do projeto, ou cujo os interesses podem 

ser afetados positiva ou negativamente pelo projeto. A partir dessas informações 

avaliar a viabilidade do projeto dentro das restrições impostas de forma a criar e 

ajustar os objetivos do projeto. 

 

12.2. PLANEJAMENTO 

Os processos necessários para definir o escopo do projeto, refinar os 

objetivos e definir a linha de ação necessária para alcançar os objetivos para os 

quais o projeto foi criado. (PMBOK 5ª. Ed., 2013) 

Esta é a etapa em que deve ser criada a EAP (Estrutura analítica do 

projeto) que é a base para a montagem do plano do projeto e que possui como 

finalidade decompor o escopo do projeto em pacotes de trabalho menores a fim de 

deixar o mais claro possível o que está incluso ou não no projeto. 

Após a criação da EAP é possível desenvolver a rede de precedência do 

projeto, ao identificarmos quais são para cada atividade as suas predecessoras e 

sucessoras. Definido isso, pode-se definir quais os recursos tanto humanos 

(equipes) quanto materiais necessários para a realização das atividades e a partir 

disso montar o cronograma e orçamento do projeto. Além disso, com essas 

informações é possível obter-se o caminho crítico, ou seja, o caminho formado 
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pelas atividades críticas, que são aquelas que se atrasarem, atrasam o tempo do 

projeto. 

Após esta primeira etapa de desenvolvimento da EAP, recursos e custos 

concluídos, vamos iniciar a verificação se as partes envolvidas listadas 

anteriormente continuam claras, para então criar-se o organograma do projeto, ou 

seja, uma representação gráfica dos relacionamentos de reporte do projeto e uma 

matriz de responsabilidades de cada um dos envolvidos. 

Também deve-se realizar planejamentos complementares como o plano 

de gerenciamento de riscos, que consiste em identificar os riscos, sua 

probabilidade, grau de impacto e com isso desenvolver um plano de respostas aos 

riscos. 

 

Figura 27. Exemplo de plano de gerenciamento de riscos (WILLE, 2017) 
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12.3. EXECUÇÃO 

 

Os processos realizados para executar o trabalho definido no plano de 

gerenciamento do projeto para satisfazer as especificações do projeto. (PMBOK 

5ª. Ed., 2013) 

A etapa de execução consiste em pôr em prática o Plano do projeto, 

seguindo o cronograma, orçamento e todos os planejamentos executados, realizar 

a administração dos contratos e distribuição de informação entre as partes 

interessadas. Realizando os registros do que foi realizado, horas de trabalho, 

gerenciamento do escopo, cronograma, custo, risco e comunicações de forma a 

realizar as entregas previstas, e se necessário, realizar o gerenciamento de 

mudanças e alterações que ocorrem durante a execução. 

 

12.4. MONITORAMENTO E CONTROLE 

 

Os processos exigidos para acompanhar, analisar e controlar o 

progresso e desempenho do projeto, identificar quaisquer áreas nas quais serão 

necessárias mudanças no plano, e iniciar as mudanças correspondentes. (PMBOK 

5ª. Ed., 2013) 

Esta etapa ocorre concomitantemente com a etapa de execução, de 

forma a realizar o controle da execução, através de comparações entre aquilo que 

foi previsto no planejamento com aquilo que está sendo realizado, realizando este 

processo de comparação em todos os planejamentos executados (escopo, 

cronograma, custo, risco, qualidade e comunicações). Está comparação previsto x 

realizado sendo feita através de gráficos base que foram feitos durante a etapa de 

planejamento com os gráficos que estão sendo gerados com base nos dados reais 

da execução.  

 Durante essa etapa serão organizadas reuniões de progresso ou 

desempenho com gerentes, equipe, subcontratados, fornecedores e outras partes 
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interessadas com a finalidade de identificar pontos a serem melhorados e manter 

todos no mesmo nível de informação com relação ao projeto. Atualizar o plano de 

gerenciamento do projeto, analisando a necessidade de reprogramar atividades 

mantendo o plano original ou até mesmo realizar um replanejamento quando não 

for possível cumprir o plano base 

 

12.5. ENCERRAMENTO 

 

Os processos executados para finalizar todas as atividades de todos os 

grupos de processos, visando encerrar formalmente o projeto ou fase. (PMBOK 5ª. 

Ed., 2013) 

Durante o encerramento do projeto é necessário verificar se o trabalho 

foi feito conforme os requisitos inicialmente propostos. Obter aceite final do 

produto ou serviço ou resultado do projeto, de forma a entregá-lo como concluído 

e solicitar aos clientes feedback sobre o projeto concluído. 

Além disso, um dos pontos mais importantes na fase de encerramento 

é a atualização da base de conhecimentos da organização através das lições 

aprendidas, uma forma de pôr em pratica o conceito de lições aprendidas é através 

da utilização de um formulário com as partes interessadas dentro da organização 

para que o conhecimento adquirido durante o projeto não se perca e possa ser 

utilizado em projetos futuros. 
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Figura 28. Exemplo de formulário de lições aprendidas (GASNIER, 2000) 
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13.  TÉCNICAS DE GERENCIAMENTO DE OBRAS 

 

Além das técnicas de gerenciamento empregadas ao longo deste 

trabalho nas etapas de cronogramas com a utilização da EAP, utilização de gráficos 

previstos e realizado e cronograma físico-financeiro, da técnicas utilizadas na 

etapa de orçamentos com a utilização da curva S, curva ABC, na etapa de equipes 

com a utilização de histogramas e matriz de responsabilidade, e no lean 

construction com as programações médio e curto prazo existem algumas técnicas 

de gerenciamento de obras simples de serem empregadas, mas que são 

extremamente necessárias para o desenvolvimento adequado da obra, que ainda 

não foram abordadas, sendo essas o diário de obra, relatório de serviços adicionais, 

planilha de medição, planilha de controle de frequência, planilha de equalização 

de propostas e planilha de análise técnica de soluções. 

 

13.1. DIÁRIO DE OBRAS 

 

Diário de obras é o documento usado principalmente em obras e 

projetos de construção, para registrar diariamente informações sobre o dia de 

trabalho na obra, funciona como uma espécie de memorial do canteiro de obra. 

É no diário de obras que se registra, por exemplo, as principais 

atividades executadas no dia, o uso e a disponibilidade de recursos, o efetivo da 

obra, as locações de máquinas e equipamentos e a sua utilização no dia, condições 

climáticas, os acidentes de trabalho, comentários do Contratante/Fiscalização e do 

Contratado, principais problemas não previstos que impediram a execução de 

algum serviço ou tarefa, em quais áreas foi executado o trabalho. 

O diário de obras devidamente preenchido, é um documento 

indispensável para manter bons registros da obra para consultas futuras, 

formulação de lições aprendidas e costuma ser o principal instrumento para 

esclarecer dúvidas sobre a obra.  
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Podendo ser encontrado no ANEXO V o modelo do diário de obra que 

será utilizado neste empreendimento. 

 

13.2. CONTROLE DE FREQUÊNCIA 

 

Um controle de frequência quando apontado de forma correta ajuda no 

acompanhamento da obra, facilitando a identificação de setores com dificuldades 

e interferências, de forma a facilitar a tomada de decisões para diminuir gastos e 

melhorar produtividade, garantindo melhor distribuição de recursos e criando um 

histórico de referência para próximas obras. 

Podendo ser encontrado no ANEXO V o modelo de controle de 

frequência que será utilizado neste empreendimento. 

 

13.3. PLANILHA DE MEDIÇÃO 

 

Planilha de medição é um documento muito importante para o controle 

da obra, pois serve para apontar a evolução da produção da obra executada por 

cada empresa.  

Esta ferramenta é muito útil para acompanhar e comparar os itens do 

contrato, seus valores executados e previstos em contrato. Esta ferramenta também 

pode ser utilizada para analisar o ritmo de sua obra, quando utilizada em conjunto 

com as outras ferramentas de controle de obras. 

Podendo ser encontrado no ANEXO V o modelo de planilha de 

medição que será utilizado neste empreendimento. 

 

13.4. RELATÓRIO DE SERVIÇOS ADICIONAIS 

 

O relatório de serviços adicionais é muito importante, pois ele serve 

como ferramenta de controle dos serviços não previstos em escopo, sendo muito 
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importante tanto para a contratante como para a contratada, para que seja acertado 

o todas as etapas não previstas inicialmente no escopo. 

Podendo ser encontrado no ANEXO V o modelo do relatório de 

serviços adicionais que será utilizado neste empreendimento. 

 

13.5. PLANILHA DE EQUALIZAÇÃO DE PROPOSTAS E PLANILHA 

DE ANÁLISE TÉCNICA DE SOLUÇÕES 

 

A planilha de equalização de propostas é muito importante para a fase 

de aquisição de produtos e até mesmo contratação de serviços, pois nem sempre 

as propostas enviadas apresentam o mesmo escopo. Sendo assim necessário 

realizar-se uma equalização de propostas, de forma a colocar as postas em uma 

mesma base para que seja possível compará-las e selecionar a que atender de forma 

mais satisfatória o escopo.  

A planilha de análise técnica de soluções funciona como um 

complemento para a planilha de equalizações de propostas, está levando em 

consideração os aspectos técnicos das possíveis propostas e soluções a serem 

adotados. 

Podendo ser encontrado no ANEXO V o modelo da planilha de 

equalização de propostas e da planilha de análise técnica de soluções que será 

utilizado neste empreendimento. 
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14.  PREVENÇÃO DE MANIFESTAÇÕES PATOLÓGICAS  

 

Segundo o guia Mãos à obra PRO; v. 1 (2013) muitos problemas 

encontrados nas habitações brasileiras decorrem do uso de materiais de baixa 

qualidade ou de serviços malfeitos, realizados por mão de obra despreparada ou 

inexperiente. 

Deve-se então buscar uma solução combinada entre projeto, execução 

e manutenção preventiva prevenindo de prejuízos, garantindo durabilidade da 

construção e segurança. Cabe a nossa empresa executora elaborar todos os projetos 

necessários respeitando as exigências legais, executar um planejamento adequado 

utilizando as melhores práticas de gerenciamento de projetos, gerenciar o processo 

construtivo adotando as melhores práticas de execução referentes aos sistemas 

adotados e orientar os futuros moradores do empreendimento quanto as 

observações do manual do proprietário, caderno de especificações de materiais 

utilizados, orientações técnicas de manutenção e demais considerações 

importantes pós obra para a vida útil do empreendimento. 

 

14.1. CUIDADOS PRÉVIOS 

 

Será elaborado, por profissional qualificado contratado, um laudo de 

vistoria de vizinhança em todas as edificações limítrofes ao empreendimento e 

àquelas que se julgarem pertinentes pelo profissional.  

Serão levantadas as condições dos estados dos imóveis por meio de 

levantamento descritivo e fotográfico, baseando-se em um documento legal 

visando evitar litígios em caso de danos aos imóveis do entorno da obra. O 

documento elaborado será registrado em cartório. Todos os proprietários dos 

imóveis vistoriados receberão uma cópia do laudo. 
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Informações sobre laudo de vistoria de vizinhança podem ser obtidas 

na NBR 13752 – Norma Brasileira para Perícias de Engenharia na Construção 

Civil e NBR12722 – Discriminação de serviços técnicos de engenharia. 

 

14.2. CUIDADO COM PROJETOS E PLANEJAMENTO  

 

Toda atenção deve ser dada durante a concepção do empreendimento e 

durante a fase de planejamento, visando não dimensionar elementos 

superdimensionados ou ineficazes em sua função. Por isso em nosso projeto serão 

realizadas reuniões prévias ao início da construção do empreendimento entre os 

diferentes profissionais e escritórios de projetos para alinhamento quanto a 

temática de compatibilidade entre os projetos, adequação entre as especificações 

de materiais, adequação quanto a dimensões técnicas, respeito a todas as 

exigências legais e normativas vigentes. Pretende-se realizar: 

 

1) 1ª Reunião de integração entre os profissionais envolvidos, apresentação 

das medidas adotadas em cada projeto e compartilhamento de 

informações; 

2) 2ª Reunião para levantamento de dúvidas entre os projetos e 

recomendações de alterações e correções; 

3) 3ª Reunião para apresentação das propostas e medidas corretivas 

adotadas, nova rodada de compatibilização e sugestões de alterações; 

4) 4ª Reunião para revisão final; 

5) Novas rodadas de reuniões poderão ser realizadas caso haja necessidade. 

 

14.3. CUIDADO QUANTO AOS MATERIAIS  

 

A preocupação em garantir a qualidade começa com a correta escolha 

dos insumos na etapa de projeto seguindo até o término da obra. Evitando-se 
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comprometer o desempenho do empreendimento deve-se ater na correta 

especificação dos materiais conforme especificidade de cada sistema construtivo, 

sendo consultados arquiteto, projetistas, mestre de obras, consultores, fabricantes 

e entre outros que possam contribuir em uma escolha assertiva. 

Deve-se ater a consulta das normas técnicas vigentes como ferramenta 

de auxílio na tomada de decisões. Outros parâmetros podem ser utilizados como: 

influência do material no conforto térmico, durabilidade, certificações, 

disponibilidade do material na região da obra, disponibilidade de mão de obra 

qualificada para a execução do serviço com o material escolhido dentre outros. 

No canteiro de obras, ficam ao encargo do almoxarife, mestre de obras 

e engenheiro residentes estarem atentos quanto ao manejo dos materiais nos 

momentos de compra, recebimento, estoque e descarte. 

 

14.4. CUIDADO COM OS PROCESSOS EXECUTIVOS  

 

14.4.1.  Cuidados com patologias nas estruturas 

 

Na concepção dos projetos, como exemplo o projeto estrutural, serão 

respeitados as indicações técnicas abordadas nas referidas normativas vigentes, 

como exemplo  a NBR 6118 – Projetos de estruturas de concreto – Procedimento, 

respeitando dimensões, estados limites de dimensionamento, dimensões das 

armações, espaçamentos, cobrimento, relação a/c do concreto, fck, dimensões 

máximas dos agregados dentre outras especificidades que contribuam para uma 

adequada execução dos elementos construtivos e auxiliem na mitigação de 

possíveis problemas patológicos.  

Durante o processo executivo é imprescindível o monitoramento e 

controle, estando os encarregados, mestre de obras e engenheiro civil residentes 

acompanhando diariamente e fiscalizando o desenvolvimento das atividades. 
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14.4.2.  Cuidado com patologias por infiltração 

 

Todas as orientações e especificações quanto aos materiais utilizados, 

projetos de impermeabilização podem ser consultados no item de 

impermeabilizações deste presente trabalho. 

A etapa de execução da impermeabilização de todo o empreendimento 

será realizada por empresa terceirizada especializada no ramo, sendo acordado 

entra as partes a garantia do serviço prestado. 

Além do respeito as normativas relacionadas, NBR 9574 – Execução 

de impermeabilização e NBR 9575 – Impermeabilização – seleção e projeto, no 

canteiro de obras serão orientados os encarregados, mestre de obras e aplicadores 

dos procedimentos a serem respeitados e especificações técnicas e executivas 

segundo orientação dos fabricantes dos materiais selecionados. Alguns outros 

cuidados a serem tomados serão: 

 

• Execução de painel teste/amostra para verificar a adequação do 

material e sistema de impermeabilização selecionados; 

• Rígida fiscalização dos procedimentos executivos; 

• Inclinação mínima do substrato em direção dos coletores conforme 

normativa vigente; 

• Execução de ensaio de estanqueidade respeitando o mínimo de 72h 

de lâmina de água; 

• Adequada execução de proteção mecânica dos sistemas de 

impermeabilizações que requererem. 

 

Serão tomadas providencias preventivas quanto a correta execução dos 

peitoris das janelas com os devidos caimentos e assentamento de soleiras com 

pingadeiras conforme detalhamento da Figura 29 a seguir. 
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Figura 29 – Detalhe pingadeira (CONSTRUIRDECOR, 2018) 

 

Quanto a vedações das esquadrias, a empresa fabricante será 

responsável pela instalação seguindo orientações técnicas da construtora, sendo 

exigido uma perfeita instalação e vedação. Todas as esquadrias serão fiscalizadas 

quanto a qualidade de instalações, possíveis não conformidades deverão ser 

sanadas. 

 

14.4.3.  Cuidado com trincas e fissuras 

 

Segundo o guia Mãos à obra PRO; v. 1 (2013) o surgimento de trincas 

e fissuras pode ter diversas causas, fissuras na parede ou na estrutura podem estar 

associadas a análise e tratamento equivocado do solo ou à escolha de um tipo 

inadequado de fundação, podendo ocorrer como exemplo recalques diferenciais. 

Quanto a execução das alvenarias serão tomados os devidos cuidados 

quanto o manuseio da argamassa de assentamento, utilização de blocos de boa 

qualidade, verificações quanto a linearidade, prumo, esquadros, amarração entre 

alvenaria, encunhamento com argamassa expansiva pré-dosada e uso de telas de 

fixação entre a alvenaria e estrutura conforme Figura 30 a seguir. 
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Figura 30 – Fixação de tela entre estrutura e alvenaria (Construção mercado, 2018) 

 

Por fim, podem ocorrer fissuras diagonais, localizadas nas quinas de 

portas e janelas, resultantes de esforços sobre os vãos. Cuidados serão tomados 

com o uso de vergas e contravergas pré-fabricadas no canteiro de obras conforme 

Figura 31 a seguir. 

 

 

Figura 31 – Verga e contraverga sobre vão de janela (SUA OBRA, 2018). 

 

14.4.4.  Cuidado com os destacamento e manchas em revestimento de pisos 

e paredes 

 

Na especificação dos revestimentos a serem utilizados para o 

empreendimento tomou-se o devido cuidado quanto a absorção de água, expansão 
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por umidade, resistência ao gretamento, ao manchamento, ataque químico, PEI e 

demais especificidades para cada local de aplicação. 

Durante o processo de assentamento dos revestimentos, os serviços 

serão fiscalizados quanto ao correto uso das argamassas colantes (ACII e ACIII) 

conforme revestimentos e locais de aplicação, dupla colagem quando necessário e 

respeito ao tempo de aberto da argamassa conforme especificação do fabricante. 

 

14.4.5.  Cuidados com revestimentos 

 

Durante a construção cabe ao engenheiro residente e ao mestre de obras 

estarem acompanhando e fiscalizando o recebimento, qualidade, movimentação e 

aplicação das argamassas devendo-se respeitar o tempo máximo de aplicação 

conforme orientações do fornecedor. E nenhuma hipótese deve-se alterar o traço 

da argamassa em canteiro de obra e utilizar a mesma em serviços não especificados 

para tal fim. 

O processo executivo também será fiscalizado, verificando-se: 

 

• Correta execução do chapisco e cura, chapisco rolado sobre as 

alvenarias e chapisco com desempenadeira dentada sobre a estrutura; 

• Execução do revestimento interno entre 5 mm e 20 mm; 

• Execução do revestimento externo entre 20 mm e 30 mm, uso de telas 

entre as interfaces entre a estrutura e entre camadas com espessura 

maiores que 30 mm. Respeitando as especificações do projeto de 

fachadas; 

• Atenção quanto ao correto desempeno dos revestimentos; 

• Fiscalização rigorosa quanto ao uso inadequado de gesso pelos 

trabalhadores para aceleração da pega das argamassas; 

• Fiscalização quanto a adição indevida de água. 
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15.  IMPERMEABILIZAÇÃO 

 

15.1. CONCEITOS BASE 

 

O processo de impermeabilização de uma estrutura é um processo 

chave para garantir a durabilidade da edificação e evitar diversas manifestações 

patológicas como infiltrações e vazamentos. 

Para a execução, verificação e acompanhamento de um projeto de 

impermeabilização nós utilizaremos as seguintes normas como referência, NBR 

9574 - Execução de impermeabilização, que fala dos cuidados necessários durante 

a execução da impermeabilização e como realizar os testes de estanqueidade para 

garantia de uma execução correta, NBR 9575 - Elaboração de Projetos, que fala 

dos tipos de impermeabilização e conceitos básicos para a seleção da 

impermeabilização a ser utilizada e a NBR 15.575/2013 - Norma de desempenho 

partes 1, 3, 4 e 5 que falam sobre os requerimentos mínimos para atender a norma 

de desempenho em termos de durabilidade e vida útil e conceptualização de áreas 

que devem ser impermeabilizadas.  

Da NBR 9575: 

“Água sob pressão negativa: água, confinada ou não, que exerce 

pressão hidrostática superior a 1 kPa (O, 1 m.c.a.), de forma inversa à 

impermeabilização. ”, ou seja, uma pressão de água que exerce força de forma a 

“arrancar” a impermeabilização de onde está aderida. 

“Água sob pressão positiva: água, confinada ou não, que exerce pressão 

hidrostática superior a 1 kPa (O, 1 m.c.a.), de forma direta. ”, ou seja, uma pressão 

de água que exerce força de forma a pressionar a impermeabilização contra a base 

onde está aderida. 

“Impermeabilização rígida: conjunto de materiais ou produtos que não 

apresentam características de flexibilidade compatíveis e aplicáveis às partes 
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construtivas não sujeitas à movimentação do elemento construtivo à 

impermeabilização.” 

“Impermeabilização flexível: conjunto de materiais ou produtos que 

apresentam características de flexibilidade compatíveis e aplicáveis às partes 

construtivas sujeitas à movimentação do elemento construtivo. Para ser 

caracterizada como flexível, a camada impermeável deve ser submetida a ensaio 

específico.” 

Da NBR 15.575 – 3: 

“Áreas molhadas: áreas da edificação cuja condição de uso e exposição 

poderá resultar na formação de lâmina de água (por exemplo banheiro com 

chuveiro, área de serviço e áreas descobertas).” 

“Áreas molháveis: áreas da edificação que recebem respingos de água 

decorrente da sua condição de uso e exposição e que não resulte na formação de 

lâmina de água (por exemplo banheiro sem chuveiro, cozinhas e sacadas 

cobertas).” 

“Áreas secas: áreas onde, em condições normais de uso e exposição, a 

utilização direta de água (por exemplo, lavagem com mangueiras, baldes de água, 

etc) não está prevista nem mesmo durante a operação de limpeza.” 

 

15.2. DEFINIÇÃO DAS IMPERMEABILIZAÇÕES  

 

Com base nos conceitos base da norma, será feita uma análise de quais 

áreas da construção devem receber sistemas de impermeabilização e quais os 

sistemas mais adequados com base nos conceitos de pressão da água atuante e 

deformação da região ao longo da vida útil da edificação. 

Exemplo de aplicação dos conceitos no pavimento térreo sobre laje que 

se localiza acima de dois pavimentos de subsolo que ocupam de forma integral 

abaixo sem haver contato com o solo por parte da laje do pavimento térreo ( Figura 

33). 
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Figura 32 - Pavimento térreo (AUTORES, 2017) 
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  Figura 33. Planta de impermeabilização do pavimento térreo (AUTORES, 2018) 
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Figura 34 – Legenda planta de impermeabilizações térreo (AUTORES, 2018) 

 

Pode-se identificar na planta baixa as áreas que necessitam 

impermeabilização: Floreiras e jardins, piso externo descoberto, banheiros com e 

sem chuveiro, cozinha, piscina e academia adjacente a piscina, rampa de garagem 

descoberta. Por questão de racionalização de projeto, serão agrupados os banheiros 

com e sem chuveiro e a cozinha sob a mesma categoria de piso interno e será criada 

uma região específica para o box devido a necessidade de detalhes de 

impermeabilização diferenciados. 

Todas as áreas identificadas para este exemplo estarão única e 

exclusivamente submetidas a pressão positiva pois como a laje do piso não se 

encontra em contato com o solo elimina-se uma forma de pressão negativa que 

poderia ser exercida pelo solo ou lençol freático. As áreas externas serão 
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consideradas como flexíveis devido a movimentação da estrutura principalmente 

pela questão de variação térmica e as áreas internas serão consideradas como 

rígidas e sem deformações. 

 

Área a ser impermeabilizada Sistema de impermeabilização adotado 

Floreiras Manta asfáltica 

Piso Externo Manta asfáltica 

Chuveiro  Argamassa polimérica 

Piso Interno Argamassa polimérica 

Piscina Manta asfáltica 

Rampa de garagem Manta asfáltica 

Tabela 10 – Definição dos sistemas de impermeabilização (AUTORES, 2018) 

 

15.3. CALCULO DA VIDA ÚTIL DE PROJETO (VUP) 

Conforme a norma de desempenho NBR 15.575 – 1 existe a 

necessidade de garantir uma vida útil mínima das impermeabilizações, a ser 

definida com base no impacto e custo necessário caso ocorram falhas no 

desempenho e necessidade de manutenção.  

A VUP mínima da estrutura utilizada como base de cálculo para as 

outras VUP’s é de 50 anos, utilizando as tabelas 11 a tabela 14 como base para a 

das VUP’s mínimas das áreas a serem impermeabilizadas. 

 

 

Tabela 11- Efeito das falhas no desempenho (ABNT NBR 15.575 – 1, 2013) 
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Tabela 12- Categoria de Vida Útil de projeto para partes do edifício (ABNT NBR 15.575 – 1, 

2013) 

 

 

Tabela 13- Custo de manutenção e reposição ao longo da vida útil 

 (ABNT NBR 15.575 – 1, 2013) 

 

 

Tabela 14- Critérios para o estabelecimento da VUP das partes do edifício     

(ABNT NBR 15.575 – 1, 2013) 
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Área a ser impermeabilizada VUP mínima a ser adotado (anos) 

Floreiras 20 

Piso Externo 20 

Chuveiro  13 

Piso Interno 13 

Piscina 20 

Rampa de garagem 20 

Tabela 15 – Vida útil de Projeto adotada (AUTORES, 2018) 

 

Conforme tabela de definição de impermeabilizações no ANEXO IV, 

retiradas do Guia de aplicação da norma de desempenho para impermeabilização 

(IBI, 2018), foram adotados os seguintes sistemas de impermeabilização e seus 

respectivos valores de VUR (vida útil de referencia): 

 

 

Área a ser 

impermeabilizada 

Sistema de impermeabilização VUR 

(ANOS) 

Floreiras Manta asfáltica, Tipo-III 3 mm, Classe B, 

aderida com asfalto NBR II elastomérico 

(mínimo 2 kg/m2) + pintura anti-raiz 

20 

Piso Externo Manta asfáltica, Tipo-III 3 mm, Classe B, 

aderida com asfalto NBR II elastomérico 

(mínimo 2 kg/m2) 

20 

Chuveiro  Argamassa polimérica com consumo de 4,0 

kg/m², estruturada com tela de poliéster 

resinada malha de 3x3mm 

13 

Piso Interno Argamassa polimérica com consumo de 4,0 

kg/m², estruturada com tela de poliéster 

resinada malha de 3x3mm 

13 
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Piscina Dupla manta asfáltica tipo II - 3 mm +  

Tipo III 4 mm, Classe B, aderida a maçarico 

20 

Rampa de garagem Manta asfáltica, Tipo-III 3 mm, Classe B, 

aderida com asfalto NBR II elastomérico 

(mínimo 2 kg/m2) 

20 

Tabela 16 – Escolha do sistema de impermeabilização e definição da sua vida útil referencial 

(AUTORES, 2018) 

 

Obtenção da VUP através do VUR pela utilização do método 

fatorial: 

 

Fator B - Projeto 

Fator B1 - Projeto Construtivo Índice fatorial 

1- Projeto adequado e parametrização detalhada e específica 1 

2- Projeto Adequado e parametrização genérica 0,9 

3- Projeto inadequado e sem parametrização 0,8 

Fator B2- Projeto de Impermeabilização Índice fatorial 

1- Projeto e parametrização detalhada com os demais projetos 1 

2- Projeto e parametrização genérico 0,9 

3- Sem projeto e com especificação 0,8 

Fator B3 - Coordenação e compatibilização de projetos Índice fatorial 

1 - Compatibilização com projetos de hidráulica, elétrica, paisagismo, fôrma 
e outros que interfiram na impermeabilização, durante a fase de projeto 

1 

2- Compatibilização com projetos hidráulica, elétrica, paisagismo, forma e 
outros que interfiram na impermeabilização, durante a fase de execução da 
construção 

0,9 

3- Compatibilização parcial com alguns projetos de hidráulica, elétrica, 
paisagismo, forma e outros que interfiram na impermeabilização 

0,8 

4- Sem compatibilização com projetos de hidráulica, elétrica, paisagismo, 
forma e outros que interfiram na impermeabilização 

0,7 

Fator C - Qualidade 

Fator C1 - Qualidade de construção (construtora) Índice fatorial 
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1- Com registro de controle de qualidade (possui ISO 9000, faz 
monitoramento e controle tecnológico) 

1,1 

2- Com registro de controle de qualidade (possui ISO 9000) 
1 

3- Com registro e controle de qualidade (possui controle tecnológico e faz 
monitoramento) 

0,9 

4- Sem controle de qualidade 0,7 

Fator C2 - Qualidade de aplicação do material (aplicador) Índice fatorial 

1- Empresa especializada em engenharia de impermeabilização com ISO 
9000 

1,1 

2- Empresa especializada em engenharia de impermeabilização 1 

3- Mão de obra própria da construtora ou empresa não especializada com 
responsável técnico e ART específico de impermeabilização 

0,8 

Fator D - Fiscalização 

Fator D1 - Fiscalização do preparo da superfície a impermeabilizar 
Índice fatorial 

1- Fiscalização permanente pela construtora ou terceiro especializado, com 
responsável técnico 

1,1 

2- Fiscalização eventual da construtora ou terceiro especializado, com 
responsável técnico 

1 

3- Fiscalização inexistente 0,8 

Fator D2 - Fiscalização da impermeabilização (regularização, preparo, 
impermeabilização e proteção) 

Índice fatorial 

1- Fiscalização permanente pelo projetista ou terceiro especializado, com 
responsável técnico 

1,1 

2- Fiscalização eventual pelo projetista ou terceiro especializado, com 
responsável técnico 

1 

3- Fiscalização pelo contratante 0,9 

4- Fiscalização inexistente 0,8 

Fator E - Proteção mecânica e intempéries  

Fator E1 - Execução de proteções mecânicas da impermeabilização Índice fatorial 

1- Proteção mecânica com projeto de dimensionamento para a utilização 1,1 

2- Proteção mecânica primária executada pelo aplicador 1 

3- Proteção mecânica sem parâmetros adequados 0,8 

4- Não se aplica 1 

Fator E2 - Impermeabilização exposta resistente às intempéries "não 
transitável" 

Índice fatorial 

1- Sem trânsito de pedestre 1,1 
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2- Com trânsito eventual de pedestre 0,8 

3- Não se aplica 1 

Fator E3 - Impermeabilizações expostas e transitáveis Índice fatorial 

1- Com especificação para a utilização e controle de consumo e espessura 1 

2- Com especificação para a utilização e sem controle de consumo e 
espessura 

0,8 

3- Não se aplica 1 

Fator F - Manutenção e vistoria 

Fator F1 - Nível de manutenção e vistorias periódicas quando exigível Índice fatorial 

1- Manutenção e utilização conforme projeto 1,1 

2- Sem plano de manutenção 0,8 

3- Não se aplica 1 

Fator G- Condições de exposição 

Fator G1 - Condições de exposição Índice fatorial 

1- Com proteção térmica 1,1 

2- Sem proteção térmica 1 

3- Não se aplica 1 

Tabela 17 – Fatores para calculo da VUP (AUTORES, 2018) 

 

VUP = VUR *
∑ 𝐵

𝑛𝑏
*

∑ 𝐶

𝑛𝑐
*

∑ 𝐷

𝑛𝑑
*

∑ 𝐸

𝑛𝑒
*

∑ 𝐹

𝑛𝑓
*

∑ 𝐺

𝑛𝑔
 

 

Onde: 

VUP= Vida útil de projeto 

VUR= Vida útil de referência 

B= Fator de projeto 

C= Fator de qualidade 

D= Fator de fiscalização 

E= Fator de proteção mecânica e intempéries 

F= Fator de manutenção e vistoria 

G= Condições de exposição 

Ni= número de fatores da categoria 
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Premissas de base para cálculo: 

Fator B1 1 Fator C1 1 Fator D1 2 

Fator B2 2 Fator C2 1 Fator D2 2 

Fator B3 2     

      

Fator E1 2 Fator F1 1 Fator G1 3 

Fator E2 3     

Fator E3 3     

      
Tabela 18 – Premissas para base de cálculo (AUTORES, 2018) 

 

Obteve-se um Índice fatorial de projeto de 1,129 

Vida útil de referência (VUR) = 20 anos 

Vida útil de projeto (VUP) = 22 anos 

 

15.4. CONCLUSÃO 

 

Percebe-se a importância cada vez maior de um projeto de 

impermeabilização para garantir o desempenho das obras, não apenas por questão 

da obrigatoriedade trazida pela NBR 15.575 – Norma de desempenho, mas 

também para evitar a perda de durabilidade da estrutura, surgimento de 

manifestações patológicas e danos a terceiros ainda que involuntariamente. 

Focando na preservação do produto entregue aos usuários. 

Deve-se novamente ressaltar a importância de um projeto de 

impermeabilizações para execução adequada. Devendo o projeto de 

impermeabilizações conter alguns itens principais:  

 

• Plantas de localização e especificação dos sistemas de 

impermeabilização empregados; 

• Memorial descritivo dos materiais e procedimentos de execução; 
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• Detalhamentos genéricos e específicos de todas as soluções de 

impermeabilização projetas de forma a evitar quaisquer problemas de 

incompatibilidade e duvidas durante a execução. 

Como por exemplo, na planta térrea apresentada anteriormente vê-se a 

necessidade de diversos detalhamentos para a execução como por exemplo, 

detalhamento dos encontros de piso externo com interno, entre pisos internos 

impermeabilizados e não impermeabilizados, impermeabilização da parede do 

box, detalhamento de encontros com paredes e eventuais reforços, detalhamento 

ralos e eventuais reforços, detalhamento da piscina. 

 

 

Figura 35 – Exemplo de detalhe de projeto de encontro da manta asfaltica com parede em 

alvenaria (AUTORES, 2018) 

 



115 

 

 

16.  ACABAMENTOS NA CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

 

Diversas são os serviços que fazem parte da etapa de finalização da 

construção de uma edificação, entre estes serviços pode-se ter: colocação de pisos, 

cerâmicas em paredes, pinturas, colocação de forro de gesso entre outros.  

Muitos são os detalhes construtivos e especificações a serem levantados 

com relação a etapa de acabamentos. Entende-se que esta etapa seja uma das mais 

caras da construção em que a variação de valor dependa muito do tipo de 

acabamento que o investidor opte por aplicar.  

Os revestimentos desempenham as funções de proteção do vedo e da 

estrutura contra a deterioração evitando a ação direta de agentes agressivos sobre 

estes (função associada às exigências de durabilidade dos elementos estruturais), 

auxiliam o vedo a cumprir suas funções (estanqueidade ao ar e a água, proteção 

termo acústica, segurança quanto a ação do fogo, intrusões e estrutural) e 

proporciona o acabamento final ao conjunto de vedação atrelado a funções estética, 

de valorização econômica e relacionadas ao uso (sanidade, higiene e segurança de 

utilização). 

As próximas informações apresentadas servem de conhecimento 

técnico orientativo quanto ao mestre de obra, encarregados e engenheiro residente 

quanto as melhores práticas pertinentes aos serviços a serem executados. 

 

16.1.  REVESTIMENTOS ARGAMASSADOS 

 

Optou-se para a obra em estudo a utilização de argamassa estabilizada 

para as argamassas de assentamento, reboco interno e externo e contrapiso. 

Buscou-se, juntamente com a empresa fornecedora, adotar os traços mais 

adequados tecnicamente para os sistemas adotados. 

A solução de argamassa estabilizada traz pontos positivos quanto ao 

controle tecnológico e questões de logística. 
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16.2. PINTURAS 

 

A pintura tem como função a proteção da base, do interior das 

edificações, da higiene e de estética. As características mais importantes de uma 

tinta são seu rendimento, força de cobertura da camada de substrato, sua 

estabilidade e o tempo de secagem (AMBROZEQICZ, 2015). 

A seguir serão apresentadas informações pertinentes quanto a etapa de 

execução das pinturas, devendo estar cientes de tais recomendações o mestre de 

obras e o engenheiro residente que irão fiscalizar os serviços. 

Conforme recomendações de Yazigi (2004) antes do início da atividade 

de pintura, seja interna ou externa, deve-se examinar o estado das superfícies a 

serem revestidas, corrigindo todos e quaisquer defeitos. As superfícies deverão ser 

cuidadosamente limpas, isentas de poeira, gorduras e outra impurezas. Deve-se 

aplicar as pinturas somente quando as superfícies estiverem completamente secas. 

Para o caso de superfícies com reboco, condição adotada para o trabalho 

prático, as seguintes demãos dever ser aplicadas: 

 

• Selador: composição líquida que visa reduzir e uniformizar a absorção 

excessiva da superfície: 

• Emassado: visa selar fissuras e pequenos buracos presentes na 

superfície; 

• Aparelhamento (da base): visa alterar as condições da superfície, 

alisando-a ou dando-lhe uma textura especial; 

• Segunda demão e subsequentes: aplicar somente quando a demão 

anterior estiver totalmente seca, em geral, o intervalo mínimo de 24 

horas. Serão dadas tantas demãos quantas forem necessárias até que se 

obtenha coloração uniforme e tonalidade equivalente. 
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16.2.1.  Orientações quanto ao serviço de pintura 

 

Segundo Yazigi (2004) determinados detalhes devem ser levados em 

conta quanto a tratativa de pintura: 

• Pintar primeiramente as superfícies exteriores e depois as interiores; 

• Pintar o prédio de cima para baixo; 

• Evitar condensação de vapor de água nas paredes durante a pintura de 

superfícies internas; 

• Em tempo muito quente, umedecer levemente as paredes de reboco 

novo. 

 

16.2.2.  Pintura a látex (PVA) 

 

As tintas látex possuem suas composições à base de copolímeros de 

PVA emulsionados em água, pigmentada, de secagem ao ar. 

Este foi o sistema escolhido para a pintura das paredes internas do 

empreendimento. 

Segundo Talamini (2016) a tinta látex possui grande rendimento e 

durabilidade, sendo na atualidade entre as mais utilizadas pelo mercado. Apresenta 

ótimo desempenho em repinturas, sendo indicadas para pintura internas sobre 

superfícies de reboco, massa acrílica, texturas, gesso, madeiras entres outras 

superfícies. Este material não é adequado para áreas molhadas. 

Alguns pontos importantes quanto a tinta látex conforme Yazigi (2004): 

• Tempo de secagem: de ½ h a 2h (ao toque), de 3 h a 6h entre demão, 

de 24 h (de secagem final para ambientes internos), de 72 h (de 

secagem final para ambientes externos); 

• Rendimento por demão: de 30 a 45 m²/galão, sobre reboco e de 40 

a 55 m²/galão sobre massa corrida ou acrílica; 

• Número de demãos: 2 a 3; 
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• Ferramentas: rolo de lã de carneiro, trincha e pincel; 

• Base para aplicação: deverá ser lixada e seca, livre de gorduras, 

fungos, restos de pintura velha e solta, poeira e demais corpos 

estranhos. 

 

16.2.3.  Pintura com hidrofugante 

 

As pinturas com hidrofugantes possuem em suas soluções cristais de 

silicone, incolor, com a finalidade de torná-las repelentes à água. Não são afetadas 

pelo sol e não modificam a cor e nem a aparência das superfícies tratadas (YAZIGI, 

2014) 

Os acabamentos dos revestimentos externos do empreendimento em 

estudo serão desenvolvidos com o uso de pinturas com hidrofugante buscando 

manter um melhor desempenho quanto a umidade e estanqueidade. 

Alguns detalhes devem ser tomados em consideração quanto a uma 

correta execução: 

 

• Não deve ser realizada a pintura em dias chuvosos; 

• A pintura deve ser realizada com duas demãos com a utilização de 

rolo de lã de carneiro, pistola ou pincel; 

• A primeira demão precisa ser aplicada até a saturação e a segunda de 

6 h a 24 h após; 

• O produto não deve ser diluído. 

 

16.2.4.  Pintura interna – Procedimento executivo 

 

Deve-se ater quanto as especificações que constam nos projetos 

arquitetônico, memorial descritivo e manuais técnicos dos fabricantes das tintas. 
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Para o caso de revestimentos internos determinados prazos precisam ser 

respeitados para liberação do início do serviço de pintura, devendo estarem 

concluídos com uma antecedência mínima de: 

•  30 dias se feitos com argamassa à base de cal; 

• 15 dias de feitos com argamassa industrializada sem cal; 

• 10 dias de feitos com pasta de gesso. 

 

 Os revestimentos de piso devem estar concluídos, batentes, portas e 

caixilhos precisam estar instalados e acabados. As instalações elétricas e 

hidráulicas necessitam estarem concluídas e testadas, com aparelhos sanitários e 

interruptores e tomadas colocados. A superfície deve estar firme, limpa, seca, sem 

poeira e isenta de contaminantes em geral. Deve-se proteger os pisos ou esquadrias 

com lona e fita crepe, respectivamente (YAZIGI, 2014). 

 

16.2.1. Pintura externa – Procedimento executivo 

 

Deve-se ater quanto as especificações que constam nos projetos 

arquitetônico, memorial descritivo e manuais técnicos dos fabricantes das tintas. 

Determinados prazos precisam ser respeitados para liberação do início 

do serviço de pintura, devendo estarem concluídos com uma antecedência mínima 

de: 

•  30 dias se feitos com argamassa à base de cal; 

• 15 dias de feitos com argamassa industrializada sem cal; 

 

 Todos os contramarcos ou marcos dos caixilhos (porta e janelas) têm 

de estar instalados. A superfície deve estar firme, limpa, seca, sem poeira e isenta 

de contaminantes em geral. Imperfeições profundas no substrato necessitam ser 

corrigidas com a mesma argamassa usada no revestimento. Imperfeições rasas na 

superfície serão corrigidas com massa acrílica em camadas finas (YAZIGI, 2014). 
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17.  VEDAÇÕES 

 

17.1. VEDAÇÕES VERTICAIS 

 

A vedação vertical pode ser entendida como sendo um subsistema do 

edifício constituído por elementos que compartimentam e definem os ambientes 

internos, controlando a ação de agentes indesejáveis, entre os quais pessoas 

intrusas, animais, ventos, chuva, poeira e ruído. 

O projeto da vedação vertical tem que apresentar soluções adequadas 

para vários subsistemas do edifício. Muitos pontos podem ser considerados críticos 

na análise do desempenho da vedação vertical e merecem soluções 

particularizadas. Dentre estes destacam-se os seguintes aspectos: 

 

• O relacionamento da vedação vertical com a estrutura na qual está 

inserida; 

• A análise da coordenação dimensional entre os vários elementos que 

compõe a vedação vertical e entre estes e os elementos dos outros 

subsistemas do edifício; 

• Especificação dos elementos com as características desejáveis em 

cada uma das distintas situações de solicitação a que a vedação vertical 

pode estar sujeita; 

• Técnicas de produção adequadas para a execução racionalizada dos 

serviços, incluindo a especificação de parâmetros para o planejamento 

e controle da produção; 

• Interferências entre os vários componentes da própria vedação 

vertical: esquadrias e revestimentos; 

• Interferências entre as vedações verticais e as instalações prediais 

hidrossanitárias; 
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• Interferências com a vedação horizontal, seus revestimentos e 

sistemas de impermeabilização empregados. 

 

Além das funções citadas, as vedações verticais servem também de 

suporte e proteção para as instalações elétricas e hidráulicas do edifício, quando 

embutidos. 

Os desempenhos estabelecidos para os sistemas de vedação vertical em 

uma edificação - basicamente, o conjunto de paredes e esquadrias (portas, janelas 

e fachadas) - referem- -se a requisitos como estanqueidade ao ar, à água, a rajadas 

de ventos e ao conforto acústico e térmico. A normatização do desempenho desses 

sistemas, tanto internos quanto externos, está indicada na quarta parte da Norma 

de Desempenho de Edificações (ABNT NBR 15.575-4:2013) 

 

17.1.1.  Paredes 

17.1.1.1. Alvenaria 

 

A alvenaria é conjunto coeso e rígido, construído em obra através da 

união entre tijolos ou blocos (unidades de alvenaria) por juntas de argamassa (ou 

até sem elas). 

É o sistema mais utilizado no Brasil e conta com inúmeros profissionais 

habilitados e acostumados a executar esse tipo de vedação. Basicamente qualquer 

pedreiro pode instalar uma parede de alvenaria de forma satisfatória. 

 

17.1.1.2. Dry wall 

 

A parede construída com chapas de drywall é oca, e por seu interior 

passam as instalações que compõem a infra-estrutura de funcionamento do 

ambiente, como a fiação elétrica, sistemas hidráulicos, de telefonia e outras. Além 
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disso, as chapas de drywall servem para dividir ambientes internos e são 

amplamente utilizadas como forro e revestimento. 

A vantagem logística do drywall é clara quando se pensa em quantidade 

de materiais, limpeza de obra e tempo de execução. 

Uma estrutura, se for projetada para resistir às cargas impostas pelo 

drywall, fica muito mais enxuta, imputando indiretamente um menor custo global 

da edificação. 

 

17.1.2.  Esquadrias 

 

Os tipos mais comuns de esquadrias são: de abrir, corrediças, 

basculantes, max-ar e guilhotina. 

Quanto ao material usado as esquadrias podem ser de alumínio, 

madeira, PVC, ferro, vidro, etc.  

 

 

17.1.2.1. Resumo comparativo entre alvenaria e Dry Wall 

 

Visto as opções disponíveis no mercado, podemos resumir as 

informações apresentadas da seguinte forma: 

 

 

Método Alvenaria e 

reboco 

Drywall 

Custo R$ 55,00 /m² R$ 75,00 

/m² 

Disponibilidade de 

profissionais habilitados 

Alta Baixa  

Limpeza Fraca Boa 



123 

   

 

Logística Complexa Simples 

Integração com 

sistemas complementares 

Relativamente 

complexa, em qualquer fase 

Simples se 

feita na fase de projeto 

Tabela 19. Tabela comparativa entre os métodos construtivos (AUTORES, 2017) 

 

17.2. SISTEMAS ESCOLHIDOS PARA O TRABALHO PRÁTICO 

 

Dessa forma, o método escolhido para a construção do edifício foi a 

utilização de paredes de alvenaria no perímetro externo do prédio e dos 

apartamentos (este é um requisito para conseguir financiamento de obra pelos 

maiores bancos) e drywall nas paredes divisórias no interior dos apartamentos e 

nas áreas comuns. Essa escolha para áreas internas melhora a flexibilidade de 

layout para uma possível reforma ou ainda construção direcionada pelo cliente, se 

o apartamento for comprado ainda na planta. 

As esquadrias escolhidas foram de alumínio, variando o modelo 

entre de correr, max-ar e basculantes, de acordo com especificações arquitetônicas. 
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18.  ENSAIOS TECNOLÓGICOS 

 

18.1. ENSAIOS SOBRE O CONCRETO 

 

Para o canteiro de obras, todo concreto a ser utilizado na estrutura será 

fornecido por empresa especializada e transportado até a obra por meio de 

caminhões-betoneira. Serão realizados controles em obra em conjunto com 

laboratório para garantir que o concreto fornecido esteja dentro das especificações 

previstas em projeto. 

O controle tecnológico deste concreto se iniciará no recebimento do 

mesmo em obra através da conferência da nota fiscal onde será analisado se os 

seguintes itens estão em conformidade com o pedido realizado 

1. Volume do concreto; 

2. Hora de início de mistura; 

3. Dimensão máxima característica do agregado graúdo; 

4. Resistência característica do concreto à compressão (fck); ou 

consumo de cimento/m³; 

5. Aditivo, quando solicitado; 

6. Quantidade de água adicionada na central e quantidade de agua 

máxima a ser adicionada na obra; 

7. Hora de início de mistura. 

 

18.1.1.  Abatimento – Slump Test 

 

Após a conferência da nota fiscal será realizado o teste de abatimento 

do concreto para conferir o abatimento e verificar se a ou não necessidade de 

adicionar agua em obra. 

Norma utilizada NBR NM 67 - Concreto - Determinação da 

consistência pelo abatimento do tronco de cone. 



125 

   

 

 

18.1.1.1. Materiais Utilizados 

1. Molde em forma de cone oco com as seguintes dimensões: 

• diâmetro da base inferior: 200 mm ± 2 mm; 

• diâmetro da base superior: 100 mm ± 2 mm; 

• altura: 300 mm ± 2 mm. 

2. Haste de compactação de seção circular, reta, feita de aço ou 

outro material adequado, com diâmetro de 16 mm, comprimento 

de 600 mm e extremidades arredondadas. 

3. Placa base que deve ser metálica, plana, quadrada ou retangular, 

com lados de dimensão não inferior a 500 mm e espessura igual 

ou superior a 3 mm 

18.1.1.2. Procedimento 

Umedecer o molde e a placa de base e colocar o molde sobre a placa de 

base. Durante o preenchimento do molde com o concreto de ensaio, o operador 

deve se posicionar com os pés sobre suas aletas, de forma a mantê-lo estável. 

Encher rapidamente o molde com o concreto coletado, em três camadas, cada uma 

com aproximadamente um terço da altura do molde compactado. Compactar cada 

camada com 25 golpes da haste de compactação, compactar a camada inferior em 

toda a sua espessura. Compactar a segunda camada e a camada superior, cada uma 

através de toda sua espessura e de forma que os golpes apenas penetrem na camada 

anterior rasar a superfície do concreto com uma desempenadeira e com 

movimentos rolantes da haste de compactação. 

A retirada o molde deve ser realizada em 5 s a 10 s, com um movimento 

constante para cima, sem submeter o concreto a movimentos de torção lateral. 

Imediatamente após a retirada do molde, medir o abatimento do concreto, 

determinando a diferença entre a altura do molde e a altura do eixo do corpo-de-

prova, que corresponde à altura média do corpo-de-prova desmoldado. 
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Figura 36- Realização do slump  test (GUERRA, 2014) 
 

18.1.2.  Amostragem 

 

Após conferência da nota fiscal, também deve-se realizar a amostragem 

do concreto. Para realização da amostragem, será realizada uma amostragem total, 

com moldagem dos corpos de prova na hora de recebimento dos caminhões-

betoneira e mapeamento da concretagem durante o lançamento. 

Para a amostragem total, serão recolhidos 3 corpos de prova por 

caminhão-betoneira conforme Tabela 20 a seguir. 
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Tabela 20- Tipos de amostragem e número de testemunhos (ABNT NBR 7680, 2015) 

 

Para a realização da moldagem e rompimento dos corpos de prova, será 

contratada uma empresa especializada na área que deverá seguir as normas de 

referência do assunto. 

Algumas normas a se atentar:  

ABNT NBR 5738 - Concreto — Procedimento para moldagem e cura 

de corpos de prova. 

ABNT NBR 5739 - Concreto — Ensaio de compressão de corpos-de-

prova cilíndricos. 
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18.2.  ENSAIOS SOBRE AS ARGAMASSAS PARA REVESTIMENTOS 

 

Para o canteiro de obras, toda a argamassa a ser utilizada para os 

revestimentos de paredes internas e fachada, e contrapiso serão fornecidos por 

empresa especializada por meio de argamassa estabilizada dosada em central. 

A própria central de dosagem possui em seu corpo técnico pessoal 

qualificado e laboratório próprio para a realização de ensaios. 

É importante que os fiscais de obra e os responsáveis no gerenciamento 

da obra saibam quais ensaios podem ser realizados e como proceder na análise dos 

resultados fornecidos periodicamente pela fornecedora. Todo cuidado será tomado 

na elaboração do contrato com a contratada na tratativa do controle tecnológico e 

no fornecimento dos resultados dos ensaios realizados. 

O principal ensaio que será realizado sobre os revestimentos 

argamassados será o ensaio de arrancamento, descrito a seguir. 

 

18.2.1.  Avaliação da aderência – Ensaio de arrancamento 

 

A NBR 13528/2010 - Revestimento de paredes e tetos de argamassas 

inorgânicas - Determinação da resistência de aderência à tração estabelece as 

diretrizes para execução do ensaio de arrancamentos para revestimentos 

argamassados conforme Figura 37 abaixo. 

 

 

Figura 37 – Ensaio de arrancamento (DA COSTA, 2016). 
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Para a execução deste ensaio optou-se pela contratação de empresa 

especializada para execução e controle durante a etapa de execução do 

revestimento externo. 

São realizados cortes circulares de 5 cm de diâmetro com auxílio de 

serra copo ou cortes quadrados com 10 cm de lado com auxílio de serra mármore. 

Um dispositivo é colado ao corte que será acoplado ao equipamento de tração. 

Realiza-se o ensaio até a ruptura. Calcula-se a resistência de aderência e é feita a 

análise da superfície de ruptura após o arrancamento, anotando percentual de cada 

tipo de ruptura conforme Figura 38 a seguir. 

 

 

Figura 38- Tipos de rupturas no ensaio de arrancamento (DA COSTA, 2016). 

 

Segundo a NBR 13528/2010 o ensaio deve ser realizado no 

revestimento com idade de 28 dias no caso de argamassas mistas ou de cimento e 

areia e de 56 dias para argamassas de cal e areia, contados após a aplicação da 

argamassa sobre o substrato. A distribuição dos corpos de provas deve ser aleatória 

e seu posicionamento deve seguir a proporção entre as áreas de superfícies de 

blocos e de juntas do substrato. Cada ensaio é composto por 12 corpos de prova 
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19.  SEGURANÇA DO TRABALHO 

 

Conforme Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do 

Trabalho e Emprego – MTE, é previsto em lei o direito à segurança e à saúde do 

trabalhador no ambiente de trabalho. 

É importante identificar os riscos e perigos presentes nas mais diversas 

etapas de execução possíveis dentro do canteiro de obras. 

Em nosso empreendimento teremos um profissional contratado, técnico 

em segurança do trabalho, responsável por acompanhar e fiscalizar o 

desenvolvimento das atividades e verificar a documentação dos funcionários das 

empreiteiras e empresas prestadoras de serviços. 

 

19.1. PRINCIPAIS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO COLETIVA EM 

CANTEIRO DE OBRAS 

 

Os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) são destinados à 

proteção dos trabalhadores e transeuntes (por causa do risco de projeção de 

materiais para fora das construções). 

Dentre os EPCs a serem aplicados no canteiro teremos: fechamento 

provisórios resistentes em pisos; sistema de guarda-corpo e rodapé; plataformas 

primárias e secundárias e tela fachadeira. 

 

19.1.1.  Fechamento provisórios resistente em pisos 

 

No canteiro de obras costuma-se ter uma serie de aberturas em pisos 

destinadas aos dutos de ventilação, aos elevadores definitivos e às chaminés, 

passagem de tubulações, dentre outros.  
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Essas aberturas, durante a execução da edificação serão fechadas 

provisoriamente com material resistente (Figura 39), conforme dimensões e 

especificações observadas no projeto de proteções coletivas da edificação. 

 

 

Figura 39- Exemplo de fechamento provisório de aberturas em pisos. (ALPROJECT, 2008). 

 

A equipe responsável por estes fechamentos será a equipe da 

superestrutura da obra. Os fechamentos somente serão liberados após autorização 

do mestre de obras e conclusão dos serviços atrelados a área do vazio, não 

apresentando riscos aos trabalhadores. 

 

19.1.2.  Sistema de guarda-corpo e rodapé 

 

Em toda a periferia da edificação é necessária a execução do sistema de 

guarda-corpo e rodapés. A instalação desta EPCs se dará a partir do início das 

atividades de execução do primeiro pavimento. A equipe responsável pela 

instalação dos guarda corpos será a equipe responsável pela superestrutura da obra. 

Deve constar no PCMAT as especificações do anteparo que deve 

respeitar tais medidas: 1,20 de altura para fixação do travessão superior, travessão 

intermediário na altura de 0,70 m, rodapé de 20 cm e fechamento entre vãos com 

telas ou outros dispositivos (Figura 40). 
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Figura 40. Sistemas de guarda-corpo e rodapés com fechamento em tela (RISCO ZERO SC, 

2018) 

 

19.1.3.  Plataformas primária e secundárias 

 

Conhecida como bandeja ou plataforma primária, plataforma principal 

de proteção, será instalada em todo o perímetro da edificação. É obrigatório em 

edificações com altura superior a quatro pavimentos, no nível do primeiro 

pavimento da edificação, o qual corresponde à altura de, no mínimo, um pé-direito 

acima do nível térreo. 

Segundo Peinado e Mori 2016 a plataforma principal deverá ser 

instalada depois da concretagem do pavimento em que será fixada e somente 

poderá ser removida quando o revestimento externo da edificação estiver 

concluído até a altura dessa plataforma. 

Logo após a concretagem do 2º pavimento e desforma lateral das vigas 

externa será instalada a plataforma primária pela equipe responsável pela 

superestrutura. Todas as peças metálicas serão alugadas. 

 

As dimensões mínimas são: 

 

• 2,50 m de projeção horizontal; 

• 0,80m de complemento à projeção horizontal, inclinado a 45º. 
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A seguir a Figura 41  ilustra as dimensões a serem respeitas. 

 

 

Figura 41. Plataforma principal de proteção (SOLO BRASIELIRO, 2018) 

 

 A cada 3 pavimentos da plataforma primária serão instaladas 

plataformas secundárias de proteção (também chamadas de bandejas secundárias) 

com dimensões mínimas de: 

 

• 1,40 m de projeção horizontal; 

• 0,80 m de complemento à projeção horizontal, inclinado a 45º. 

 

A plataforma secundária deverá ser instalada assim que se der a 

concretagem do pavimento em que será fixada e somente poderá ser removida 

quando finalizada a execução da vedação da periferia até a plataforma secundária. 

(Figura 42) 

 

 

Figura 42. Plataforma secundária de proteção (SOLO BRASILEIRO, 2018) 
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19.1.4.  Tela fachadeira 

 

Ao entorno da edificação será construída barreira protetora contra a 

projeção de materiais e/ou ferramentas para o meio externo à edificação pelo 

emprego da tela fachadeira. (Figura 43). 

 

 

Figura 43. Tela fachadeira (ALFA TELAS,2018) 

 

Durante a execução da obra serão seguidas as orientações da NR-18, a 

tela fachadeira será somente removida quando a vedação da periferia da edificação 

estiver executada até a plataforma (secundária) imediatamente superior. 

A instalação da tela fachadeira está sob a responsabilidade da equipe 

responsável pela superestrutura. A remoção será realizada pela equipe de apoio da 

construtora. 

 

19.2. NORMAS REGULAMENTADORAS – NRs 

 

As Normas Regulamentadoras, relativas à segurança e medicina do 

trabalho, devem ser aplicadas pelas construtoras que possuam empregados regidos 

pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 
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Ao todo são 35 Normativas Regulamentadoras, abaixo estão resumidos 

pontos importantes a serem observados em relação as principais normativas 

relacionadas ao dia a dia dentro do canteiro de obra. 

 

19.2.1.  NR 6 – Equipamentos de Proteção Individual - EPI 

 

Esta normativa trata a respeito do uso dos Equipamentos de Proteção 

Individuais – EPIs. 

São poucos os empregados contratados diretamente pela construtora, a 

estes serão fornecidos todos os EPIs correspondes as funções a serem exercidas, 

todos os profissionais terão curso de NR-18 e NR- 6 antes do início das atividades 

em obra. 

Quanto aos empreiteiros será liberada autorização do início das 

atividades somente após apresentação de documentação que comprove a entrega 

dos EPIs a todos os funcionários, comprovação de orientação e treinamento quanto 

ao uso dos mesmos. Durante o andamento das atividades, diariamente ocorrerá 

fiscalização quanto ao uso adequado e quanto ao estado dos EPIs. 

 

19.2.2. NR 7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece a obrigatoriedade de 

elaboração e implementação, por parte de todos os empregadores, do Programa de 

Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO, com o objetivo de promoção e 

preservação da saúde do conjunto dos seus trabalhadores. 

Conforme a NR 7 no canteiro de obras, localizado no escritório de 

engenharia, terá uma caixa equipada com material necessário à prestação dos 

primeiros socorros, considerando-se as características da atividade desenvolvida; 

mantendo esse material guardado em local adequado e aos cuidados de pessoa 

treinada para esse fim. 
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A construtora teve seu PCMSO desenvolvido por profissional 

qualificado e sua implementação dentro do canteiro será atribuição do técnico de 

segurança do trabalho. 

 

19.2.3.  NR 8 – Edificações 

 

Esta norma estabelece requisitos técnicos mínimos que devem ser 

observados nas edificações, para garantia da segurança e conforto aos 

trabalhadores. 

Deve-se ater aos pisos dos locais de trabalho, não devendo apresentar 

saliências nem depressões que prejudiquem a circulação de pessoas ou a 

movimentação de materiais. 

Os pisos, as escadas e rampas devem oferecer resistência suficiente para 

suportar as cargas móveis e fixas. Nos pisos, escadas, rampas, corredores e 

passagens dos locais de trabalho, onde houver perigo de escorregamento, serão 

empregados materiais ou processos antiderrapantes. 

Todas as considerações desta normativas foram levadas em conta no 

momento do planejamento do layout do canteiro de obras visando maior 

racionalização na logística de materiais e trânsito dos funcionários. 

 

19.2.4. NR 9 – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 

 

A NR 9 estabelece a obrigatoriedade da elaboração e implementação do 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, visando à preservação da 

saúde e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, 

avaliação e consequente controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou 

que venham a existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção 

do meio ambiente e dos recursos naturais. 
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A construtora possui PPRA desenvolvido por profissional qualificado 

e sua implementação será responsabilidade do técnico de segurança do trabalho. 

 

19.2.5.  NR 11 – Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de 

materiais 

 

Esta normativa aborda sobre os equipamentos utilizados na 

movimentação de materiais. 

Deverá ser dada especial atenção aos cabos de aço, cordas, correntes, 

roldanas e ganchos dos equipamentos que deverão ser inspecionados, 

permanentemente, substituindo-se as peças que apresentarem problemas. 

Deve-se em todo equipamento estar indicado, em lugar visível, 

sinalização que contenha a carga máxima de trabalho permitida. 

Somente será permitida a operação do elevador cremalheira pelo 

profissional designado para a função, sendo verificado o certificado de treinamento 

do mesmo e solicitado o uso do cartão de identificação durante o horário de 

trabalho. 

 

19.2.6. NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 

Construção 

 

Esta Norma Regulamentadora estabelece diretrizes de ordem 

administrativa, de planejamento e de organização, que objetivam a implementação 

de medidas de controle e sistemas preventivos de segurança nos processos, nas 

condições e no meio ambiente de trabalho na Indústria da Construção.  

No momento de concepção do layout do canteiro de obras e instalações 

provisórios levou-se em consideração as exigências da NR 18.  
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19.2.7. NR 35 – Trabalho em altura 

 

A NR 35 visa estabelecer os requisitos mínimos e as medidas de 

proteção para o trabalho em altura, envolvendo o planejamento, a organização e a 

execução, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores envolvidos 

direta ou indiretamente com esta atividade. 

A todos os trabalhadores que forem desenvolver trabalhos em altura 

será solicitado a comprovação de treinamento conforme NR – 35 antes da liberação 

para início de trabalho. 

Todos os trabalhos em altura serão acompanhados pelo técnico em 

segurança do trabalho, cuja forma será definida pela análise de risco de acordo 

com as peculiaridades das atividades. 

 Atividades de trabalho em altura não rotineiras devem ser previamente 

autorizadas mediante Permissão de Trabalho fornecida pelo técnico de segurança 

do trabalho. 
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20. ACESSIBILIDADE 

Ao se analisar os critérios de acessibilidade de uma edificação 

residencial deve se levar em consideração os seguintes pontos: 

 

20.1. CALÇADAS 

As calçadas do empreendimento devem ser feitas de acordo com o 

decreto municipal nº1.066/2006 da prefeitura de Curitiba, padrão A. 

I. inclinação longitudinal: deverá acompanhar o "greide" da via; 

II. inclinação transversal: 2% (dois por cento) (máximo), inclusive nos 

acessos à edificação; 

III. o passeio deverá ter continuidade, não sendo admitidos, degraus, 

rampas e desníveis de qualquer natureza, que caracterizem obstrução; 

IV. em situações topográficas atípicas, poderá ser admitido, a critério 

do Departamento de Controle de Uso do Solo, parte da seção transversal do passeio 

e os acessos às edificações, com inclinação superior a 2% (dois por cento), desde 

que seja garantida uma faixa de circulação com largura mínima de 1,20m (um 

vírgula vinte metros), livre de obstáculos, acompanhando o "greide" da via e com 

inclinação transversal máxima de 2% (dois porcento); 

V. a adequação dos passeios quanto à acessibilidade dos deficientes 

físicos, será efetuada mediante implantação de rampas executadas em 

conformidade com a ABNT - NBR 9050, em todos os cruzamentos, podendo 

ainda, ser implantadas faixas com tratamento especial para circulação, a critério 

do IPPUC. 

 

Figura 44. Exemplo de passeio Padrão A (SMU, 2006) 
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20.2. ÁREA COMUM 

 

Conforme a NBR 9050 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, 

espaços e equipamentos urbanos, as Edificações residenciais multifamiliares, 

condomínios e conjuntos habitacionais necessitam ser acessíveis em suas áreas de 

uso comum, possuindo todas unidades autônomas acessíveis e que deverão ser 

localizadas em rota acessível. Sendo uma rota um trajeto contínuo, desobstruído e 

sinalizado, que conecta os ambientes externos e internos de espaços e edificações, 

e que pode ser utilizada de forma autônoma e segura por todas as pessoas. A rota 

acessível externa incorpora estacionamentos, calçadas, faixas de travessias de 

pedestres (elevadas ou não), rampas, escadas, passarelas e outros elementos da 

circulação. A rota acessível interna incorpora corredores, pisos, rampas, escadas, 

elevadores e outros elementos da circulação. 

Analisando primeiro o pavimento térreo da edificação e sua rota 

acessível para os outros pavimentos. A partir da calçada até os elevadores a única 

obstrução seria uma escada logo na entrada do edifício, porem este obstáculo é 

sanado através da utilização de uma plataforma de elevação que deve obedecer à 

NBR 15655-1 : Plataformas de elevação motorizadas para pessoas com mobilidade 

reduzida – Requisitos para segurança, dimensões e operação funcional Parte 1: 

Plataformas de elevação vertical (ISO 9386-1, MOD), também foi previsto um 

banheiro P.N.E. no pavimento térreo dentro da área comum que atende a NBR 

9050 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 
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Figura 45. Pavimento térreo (AUTORES, 2017) 

 

20.2.1. Rotas acessíveis – Unidades autônomas  

 

Todos corredores e locais internos de acesso aos apartamentos são 

totalmente acessíveis conforme a NBR 9050 – Acessibilidade a edificações, 

mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

Todos os corredores que compõem as rotas acessíveis possuem largura 

o suficiente para a passagem de cadeirantes e suas manobras, sendo estes todos 

com largura superior ao estabelecido por norma que é de 1,20m. Todas as portas 

de acesso as unidades autônomas são de largura equivalente a 80cm que é o 

mínimo exigido por norma, os pisos das áreas comuns todas serão antiderrapantes 

e não existirão obstáculos que obstruam o deslocamento de cadeirantes e suas 

manobras. 

 

Figura 46. Vista frontal e superior de uma pessoa em cadeira de rodas (ANBT NBR 9050, 2015) 
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20.2.1.1. Deslocamento vertical – Elevadores 

Para a realização do deslocamento vertical dentro da rota acessível, 

serão utilizados os elevadores e para tal tanto os elevadores como o hall de 

elevadores devem atender a NBR 9050 e a ABNT NBR NM 313, Elevadores de 

passageiros ‒ Requisitos de segurança para construção e instalação ‒ Requisitos 

particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência. 

 

Figura 47. Tabela dimensões mínimas para elevadores (ANBT NBR NM 313, 2007) 

 

Os halls dos elevadores possuem um raio de giro de 1,57m que é 

superior ao mínimo aconselhável por norma de 1,50m para giro 360º sem 

deslocamento. E os elevadores cotados para a obra possuem as seguintes 

especificações que atendem a norma: 

• Largura de porta de 0,80m; 

• Cabine com dimensões de 1,30 x 1,30m; 

• Barras de apoio nas laterais e no fundo; 

• Espelho na parte oposta á porta. 
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Figura 48. Vista em planta do hall dos elevadores e dos elevadores (AUTORES, 2017) 

 

20.2.1.2. Área de resgate 

 

A NBR 9050 – Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e 

equipamentos urbanos, cita a necessidade de uma área de resgate junto a fluxo 

principal de circulação, no projeto sendo previsto uma área de resgate junto a 

escada enclausurada. 
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Figura 49. Requisitos da área de resgate e exemplos (ANBT NBR 9050, 2015) 
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21.  SUSTENTABILIDADE 

 

Na busca pela sustentabilidade, focou-se em 5 itens, sendo eles a 

questão do espaço de trabalho (canteiro de obras) ser sustentável, uso racional da 

água, eficiência energética e gestão de materiais e resíduos. 

 

21.1. ESPAÇO SUSTENTÁVEL 

   

Neste item propõem-se estratégias para serem implementadas durante 

a implantação do empreendimento (canteiro obra) buscando torná-lo mais 

sustentável para os colaboradores. Através da implementação das seguintes 

medidas: 

• Diminuir a geração de resíduos e poluição dos entornos da obra, 

através de coleta seletiva no canteiro de obras, lavando-se as rodas dos 

caminhões quando eles forem sair do canteiro; 

• Redução área de estacionamento e criação de um bicicletário no 

canteiro de forma a desestimular o uso de transportes individualizados 

e incentivando a utilização de meios de transporte alternativos como 

bicicletas e utilização do transporte público. 

 

21.2. USO RACIONAL DA ÁGUA  

 

Neste item propõem-se o uso eficiente e racional da água no canteiro de 

obras através a implementação das seguintes medidas: 

 

• Captação e utilização da água da chuva, não tratada para descargas no 

canteiro de obras, torneiras destinadas a limpeza do canteiro de obras e 

lavagem das rodas dos caminhões; 
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• Uso de aeradores, redutores de pressão e temporizadores nas torneiras 

e chuveiros com o intuito de reduzir o consumo de água. 

• Conscientização e treinamento dos funcionários durante treinamentos 

do programa de qualidade 5S quanto a necessidade de se economizar 

água.  

 

21.3. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 

 

Neste item propõem-se a melhoria da eficiência energética no canteiro 

de obras o através a implementação das seguintes medidas: 

 

• Buscando a otimização do desempenho no uso de energia com 

equipamentos e sistemas eficientes, sendo eles, geradores a gás, 

elevadores inteligentes, sensores de presença para iluminação, 

lâmpadas LED; 

• Conscientização e treinamento dos funcionários durante treinamentos 

do programa de qualidade 5S quanto a necessidade de se economizar 

energia, implementado algumas medidas simples, como: Desligar 

equipamentos da tomada quando não forem mais ser utilizados, desligar 

as luzes e equipamentos ao deixar as salas administrativas.

  

 

21.4. GESTÃO DE MATERIAIS E RESÍDUOS  

 

Neste item propõem-se a realização da gestão dos materiais da obra, 

desde a fase de compras até a fase da disposição final dos resíduos gerados durante 

a construção da obra. 
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21.4.1. Compra de materiais 

 

Durante a etapa de compra de materiais é importante salientar a 

responsabilidade em se buscar a qualificação de fornecedores. Sendo necessário a 

avaliação dos fornecedores nos seguintes aspectos: 

• Existência de licenças para atuação, responsabilidade ambiental e 

social da empresa fornecedora devendo esta possuir CNPJ e ter todos 

os funcionários atuando dentro da legalidade; 

• Capacidade de atendimento dos requisitos especificados e 

certificações de qualidade; 

• Capacidade de entrega no prazo desejado de forma a atender o 

planejamento de oferta e previsão de demanda gerado pela obra; 

• Analisar o ciclo do produto do começo ao fim de forma analisar se os 

fornecedores possuem projetos de logística reversa, contemplando o 

descarte, coleta, reuso e reciclagem dos produtos. 

 

21.4.2. Gestão de resíduos 

 

Durante a etapa de descarte final dos resíduos gerados em obra, é 

importante prestar atenção para a disposição adequado dos resíduos, buscando 

sempre promover a reciclagem e reuso dos materiais. 

 

Classificação dos resíduos conforme Resolução CONAMA Nº 

307/2002: 

• Classe A: resíduos reutilizáveis ou recicláveis, como os de construção, 

reformas e reparos de pavimentação, obras de infraestrutura, 

edificações, processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-

moldadas em concreto. 
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• Classe B: resíduos reutilizáveis ou recicláveis para outras destinações, 

tais como plásticos, papel, papelão, metais, vidros, madeiras e gesso. 

• Classe C: resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem 

ou recuperação. 

• Classe D: resíduos perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde, 

tais como tintas, solventes, óleos, itens radiológicos, materiais que 

contenham amianto, entre outros. 

 

Com base nessas informações, propõem-se o seguinte plano de ação 

para a gestão dos resíduos gerados em obra: 

 

1- Montagem de locais de disposição final dos resíduos conforme 

destinação final que lhes será aplicada sempre se respeitando as classes 

dos resíduos; 

2- Treinamento das equipes para que realizem a destinação correta dos 

resíduos e atribuição da responsabilidade de fiscalização a 

determinados membros das equipes; 

3- Verificar as possibilidades para reaproveitamento ou reciclagem dos 

resíduos no canteiro de obras; 

4- Selecionar empresas para transporte e destinação final dos resíduos 

por classe. 
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22. CONSIDERAÇÕES FINAIS E SUGESTÕES PARA 

TRABALHOS FUTUROS 

 

Este trabalho prático de aplicação do conhecimento adquirido ao longo 

do curso de Gerenciamento e Execução de obra por meio de seu desenvolvimento 

por uma abordagem prática foi satisfatória, os objetivos propostos foram 

alcançados. 

Ao de correr deste trabalho não foi apenas analisado, mas como exposto 

roteiros e metodologias de aplicação de conceitos muito importante para gestores 

e executores de obra, trabalhando com diversas novas tecnologias e conceitos na 

área de execução de obras.                                            

Executou-se o planejamento de um empreendimento analisando suas 

fases, requisitos legais, financiamento, orçamentação, definição de equipamentos 

a serem utilizados em obra, definição de equipes e modalidades de contração, 

definição e aplicação de conceitos de lean construction, definição e metodologias 

de acabamentos, impermeabilizações e vedações na construção civil além de 

segurança no trabalho. 

Um possível trabalho futuro poderia ser desenvolvido por meio da 

aplicação real, nem que seja em menor escala, do que foi planejado e definido para 

análise de desvios e busca pela melhoria contínua. 
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23. ANEXOS 

 

ANEXO I – REQUISITOS PARA ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 

(SMU CURITIBA) E REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DO 

CVCO (SMU CURITIBA) 

REQUISITOS PARA ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO 
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REQUISITOS PARA OBTENÇÃO DE CVCO 
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ANEXO II– ORÇAMENTO SINTÉTICO E ANALÍTICO DA 

OBRA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBRA

ENDEREÇO

CIDADE Curitiba - PR

Material M.Obra

1 SERVIÇOS INICIAIS 156.786,24R$        695.034,00R$        851.820,24R$          12,30%

2 INFRA-ESTRUTURA E OBRAS COMPLEMENTARES 259.734,12R$        440.208,75R$        699.942,87R$          10,10%

3 SUPRA-ESTRUTURA 697.919,39R$        703.986,72R$        1.401.906,10R$       20,24%

4 PAREDES E PAINÉIS 507.583,71R$        363.138,58R$        870.722,29R$          12,57%

5 COBERTURAS E PROTEÇÕES 70.758,16R$          39.194,56R$          109.952,71R$          1,59%

6 REVESTIMENTOS, FORROS, MARCENARIA 628.485,82R$        584.695,63R$        1.284.309,14R$       18,54%

7 PAVIMENTAÇÕES 161.211,50R$        131.375,53R$        292.587,03R$          4,22%

8 INSTALAÇÕES E APARELHOS 889.269,86R$        497.730,80R$        1.387.000,66R$       20,02%

9 COMPLEMENTAÇÃO DA OBRA 6.328,54R$            22.149,90R$          28.478,45R$            0,41%

3.539.288,84R$     3.608.890,00R$     6.926.719,50R$       100%

761.939,14R$          

7.688.658,64R$       

1.943,87R$              

TOTAL OBRA

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (11%)

TOTAL GLOBAL

TOTAL / M²

ÁREA CONSTRUÍDA (m²)

DATA

REVISÃO

ORÇAMENTO EXECUTIVO

%

R01

3955,34

CÓDIGO DESCRIÇÃO
Preços parciais

Total
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ANEXO III– CRONOGRAMA DA OBRA 
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ANEXO IV – TABELA DE DEFINIÇÃO DE 

IMPERMEABILIZAÇÕES E SUAS VIDAS UTEIS (IBI, 2018) 
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ANEXO V – FERRAMENTAS DE CONTROLE DE OBRA 

MODELO – ANÁLISE TÉCNICA DE SOLUÇÕES 
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MODELO – LIVRO DE ORDEM 

 

 

 

 

 

LIVRO DE ORDEM 

 

 

 

 

 

LIVRO N° ______/2018 
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TERMO DE ABERTURA 

      

LIVRO DE ORDEM N°  _________/2018  

      

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

ART N°   N° CONTRATO   

END. OBRA/SERVIÇO   

TIPO DE OBRA/SERV.   

DATA INÍCIO OBRA ________/______/________  DATA DA CONCLUSÃO ______/_____/______ 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) PROPRIETÁRIO(A)  

NOME    

ENDEREÇO   

N° TELEFONE   

AUTORES DOS PROJETOS 

PROJETO PROFISSIONAL N° CREA N° ART 

ARQUITEUTURA       

FUNDAÇÕES       

ESTRUTURAS       

INSTAL. ELÉTRICAS       

INSTAL HIDROSSANIT.       

INSTAL. TELEF.        

PREV. DE INCÊNDIO       

AR CONDICIONADO       

REDE ESTRUTURADA       

SPDA       

OUTROS       

        

        

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

NOME(S) DO(S) PROFISSIONAL(IS) N° CREA N° ART 

      

      

      

ENG. RESIDENTE:       

ENG. FISCAL:       

ENG. FISCAL:       

CONSTRUTORA N° CREA N° ART 

      

      

      

      

      

DECLARAÇÃO 

DECLARO que, em cumprimento à Resolução n.° 1.024,de 2009 –  CONFEA, recebi e retirei o presente Livro 

de Ordem,  o  qual  me  comprometo  a  mantê-lo permanentemente no local da obra/serviço, utilizando-o  

regularmente para os registros e providências consignadas. 

 

      

      

 

Curitiba - PR, ______/______/_______                                                 _________________________________  

                                                                                                                Assinatura do Profissional 
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LIVRO DE ORDEM N° ________/2018 PAGINA N° 001 

ART N°   __________________________________    

        

REGISTRO DE FATOS, DETERMINAÇÕES E PROVIDÊNCIAS 

DATA ANOTAÇÕES CIENTE (PROF./PROP) 
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LIVRO DE ORDEM N° ________/2018  

ART N°   __________________________________    

OUTROS FATOS RELEVANTES 

ACIDENTES / DANOS MATERIAIS 

OCORRÊNCIA DE ACIDENTES:               SIM   (     )                          NÃO   (      ) 

DATA TIPO DE ACIDENTE 

    

    

    

    

    

 
PERÍODOS DE INTERRUPÇÃO 

DATA MOTIVOS 

    

    

    

    

    

 
DECLARAÇÃO DE PARALISAÇÃO 

                                                   Por este termo, declaro que os serviços foram paralisados pelos motivos  

acima expostos, devendo a obra/serviço ficar em inatividade pelo período de _______/______/_____ a 

______/______/______. Me comprometo em informar o seu reinício em declaração escrita. 

 

   Curitiba – PR, _______/_______/______                                          _________________________________ 

                                                                                                                            assinatura do profissional 

  

  

DECLARAÇÃO DE REINÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

                                                         Declaro que a obra/serviço teve seu reinício efetivado nesta data em  

virtude de paralisação declarada em termo próprio. 

 

   Curitiba – PR, _______/_______/______                                          _________________________________ 

                                                                                                                            assinatura do profissional 
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FICHA DE ANDAMENTO DAS ETAPAS 

LIVRO DE ORDEM N° ________/2018 

N° ART: 

DATA: 

_______/________/________ 

SITUAÇÃO DOS SERVIÇOS HOJE (ASSINALAR COM X”) ANOTAÇÕES RELEVANTES 

ITEM PROJETOS INICIADO ANDAMENTO PREJUDICADO CONCLUÍDO   

1 ARQUITETURA           

2 FUNDAÇÕES           

3 ESTRUTURAS           

4 INSTAL. ELÉTRICAS           

5 INSTAL. HIDROSSANIT.           

6 INSTAL. TELEFÔNICAS           

7 PREV. DE INCÊNDIO           

8 AR CONDICIONADO           

9 REDE ESTRUTURADA           

10 SPDA           

11 ELEVADORES           

12 COBERTURA           

13 REVESTIMENTOS           

14 PAVIMENTAÇÃO           

15 TERRAPLENAGEM           

16             

17             

18             

19             

20             

21             

22             

23             

24             

25             

 

OBS.: 
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RELAÇÃO DE SUBCONTRATADOS 

LIVRO DE ORDEM N° _______/2018 

        

SUBEMPREITADAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1 . NOME  N° ART  

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

2 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

3 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

4 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

5 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

6 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

7 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

8 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

9 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

10 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

11 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

12 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

13 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

14 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

15 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   

16 . NOME  N° ART   

 SERVIÇOS A SEU ENCARGO   INÍCIO E CONCLUSÃO   
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RELATÓRIO DIÁRIO DE OBRA - RDO 

LIVRO DE ORDEM N° _______/2018 PÁGINA N° 001 

OBRA  

DATA:  SEMANA:  

COND. CLIMÁTICAS: MANHÂ _____________ TARDE _____________ NOITE _____________ 

 

ATIVIDADES / TAREFAS STATUS 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

OCORRÊNCIAS 

 

 

 

 

 

EFETIVO 

DESCRIÇÃO EMPRESA QUANTIDADE 

   

   

   

   

   

   

   

   

   

   

EQUIPAMENTOS UTILIZADOS 

DESCRIÇÃO LOCAL QUANTIDADE 

   

   

   

   

   

   

   

 

 

 

        ______________________________                                                  ________________________________ 

        assinatura do profissional - Contratada                                                 assinatura do profissional - Fiscalização 
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LIVRO DE ORDEM N° ________/2018 

N° ART: 

 

          

TERMO DE ENCERRAMENTO 

          

Declaro para os fins que se fizerem necessários, que a obra/serviço, descritos 

neste Livro de Ordem, foi concluída(o), bem como a(s) ART(s) correspondente(s) foi(ram) baixada(s), e me 

comprometo em anexá-la(s) a este Termo de Encerramento e entregar no Departamento de Fiscalização do 

CREA-DF. 

 

 

 

 

 

Brasília-DF, ________/_________/_________                                       ____________________________ 

                                                                                                                   assinatura do profissional e n° CREA 
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MODELO – EQUALIZAÇÃO DE PROPOSTAS 
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MODELO – CONTROLE DE FREQUÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 



187 

 

 

MODELO – RELATÓRIO DE SERVIÇOS ADICIONAIS 

 

 


